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Resumo: 
 
Os Centros Novas Oportunidades representam um esforço político em melhorar as taxas de 
qualificação da população activa portuguesa.  
O presente documento pretende ser um contributo para desmistificar esta iniciativa, 
consolidada nos processos de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências. As 
seguintes páginas irão debruçar-se sobre o impacto das tecnologias da Informação e Comunicação no 
mercado de trabalho e na economia global para a seguir fazer-se uma abordagem às consequências 
destas transformações sobre a visão dos recursos humanos. 
Este projecto pretende verificar que a sociedade do conhecimento e informação em que 
vivemos impele os seus trabalhadores a um processo de constante ajustamento às exigências de 
flexibilidade laboral. Neste contexto, os centros Novas Oportunidades pretendem alertar os adultos 
para uma necessidade de aquisição de aprendizagens ao longo da vida, através do incentivo à revisão 
e aprofundamento dos conhecimentos adquiridos através da experiência. 
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“Processos de Reconhecimento, Certificação e Validação de Competências”. 
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Abstract: 
 
“New opportunities” centres represent a political effort to improve the levels of qualification 
Portuguese active population. 
This document pretends to be a contribution to demystify this initiative, consolidate trough 
the process of Recognition, Validation and Certification of Competences. The next pages will rely on 
the impact of Information and Communication technologies on the labour market and global 
economy so, then, to make an approach of the consequences of these transformations on the vision 
about human resources. 
This project intends to verify that knowledge society, in which we live in, impels workers to a 
process of constant adjustment to the exigencies of the labour flexibility. In this context, the “New 
Opportunities” centres intend to alert adults for the needing of acquiring life-long learning, trough 
the incentive in reviewing the knowledge acquired through experience. 
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Résumé: 
 
De nouvelles opportunités Centres représentent un effort politique pour améliorer le taux de 
qualification de la population active. 
Ce document est conçu comme une contribution à démystifier cette initiative, a consolidé le 
processus de reconnaissance, de validation et certification. Les pages suivantes mettront l'accent sur 
l'impact des technologies de l'information et la communication dans le marché du travail et 
l'économie mondiale à faire ensuite une approche des conséquences de ces changements sur la vision 
des ressources humaines. 
Ce projet vise à vérifier que la société de la connaissance et l'information dans laquelle nous 
vivons pour inciter leurs travailleurs à un processus d'adaptation constante aux exigences de 
flexibilité du travail. Dans ce contexte, les centres de nouvelles opportunités pour alerter les adultes à 
un besoin pour l'acquisition de l'apprentissage tout au long de la vie en favorisant la révision et la 
consolidation des acquis de l'expérience. 
 
 
 
 
 
 
 
Mots clé: «La société de la connaissance et l'information», la «flexibilité du travail», «Education et 
Formation pour Adultes", "Apprentissage tout au long de la vie", "De nouvelles opportunités 
Centers", "Procédures pour la reconnaissance, de validation et de certification des compétences. 
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Introdução 
 
Este trabalho contém, indubitavelmente, as marcas do tempo/espaço em que foi 
realizado. Não só pelas marcas óbvias que as evidências sociais de determinado período 
deixam em toda produção científica nele realizada, mas também por agora, talvez mais do que 
nunca, ser tão imperioso falar-se em Portugal sobre as questões do emprego, desemprego e 
formação.  
Embora este trabalho não tenha como objectivo debruçar-se exaustivamente sobre o 
impacto da formação no mercado do emprego mas antes sobre a crescente oferta e procura de 
formação num período marcado pelo desemprego e a crise, pretende-se aqui elaborar um 
contributo teórico para às questões do trabalho em contexto de mudança social, num mundo 
globalizado e incessantemente competitivo, assim como para a questão da importância da 
formação e educação para o exercício de cidadania.  
 Dentro deste contexto surge o interesse em estudar a iniciativa “Novas 
Oportunidades”, pela evidência de uma crescente adesão à esta iniciativa, consolidada 
especialmente pelos processos de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências. O objectivo principal das linhas será desmistificar o processo, tão questionado 
desde a sua recente expansão, no ano de 2005, no âmbito da iniciativa tomada pelo XVII 
Governo Constitucional. 
Pretendeu-se, com o tempo de estágio no Centro Novas Oportunidades da Escola 
Secundária de Oliveira do Douro, desmistificar o processo, no que se refere as suas 
finalidades, as suas etapas e métodos e ter uma perspectiva próxima das reacções dos seus 
intervenientes. Partiu-se de um princípio em que a opinião pública debate a legitimidade 
destes processos, quer em termos de validade dos conhecimentos certificados, quer em termos 
de estes representarem uma verdadeira mais-valia na transição para o mercado de emprego, 
tanto para os trabalhadores como para as empresas. A questão da qual se partiu era a de tentar 
decifrar, com recurso aos dados obtidos e à observação, a questão da aprendizagem no meio 
dos processos de RVCC e atendendo ao slogan da campanha: “Aprender Compensa” 
O tempo limitado de estagio e o facto de o Centro Novas Oportunidades (CNO) de 
Oliveira do Douro, onde o mesmo decorria, estar em funcionamento há menos de um ano 
tornou inviável realizar um levantamento de dados verdadeiramente credível sobre as 
possíveis mais-valias de um processo de RVCC na inserção ou progressão no mercado de 
trabalho. Os primeiros certificados do centro datavam de há menos de seis meses. 
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Rapidamente as evidências tornaram claro que o importante não seria tentar perceber 
se havia uma satisfação imediata de necessidades laborais mas antes tentar clarificar o 
impacto que esta iniciativa tinha na auto-estima dos adultos que se propunham iniciar estes 
processos. Neste sentido, assistiu-se a sessões de grupo, a sessões de júri de certificação, 
foram colocadas questões aos Profissionais de RVCC e Formadores, e houve um 
entrosamento com alguns dos adultos a frequentar o processo. As respostas às quais se 
pretendeu chegar, e por se tratar de um estágio, acabariam por ser de carácter mais reflexivo e 
não de uma análise de dados recolhidos. 
 O presente estágio permitiu-me conhecer por dentro o processo de RVCC assim como 
o Referencial de competências chave para ambos os níveis de aprendizagem, perceber de que 
forma funciona um CNO e como estes articulam as exigências do plano de acção com 
questões de carácter mais humano, como as especificidades de cada formando ou grupo de 
formandos.  
Durante o tempo de estágio, em que pude contar com a colaboração e disponibilidade dos 
Profissionais de RVCC e dos Formadores, de forma a tornar o tempo de estágio útil não só 
com vista a elaboração do relatório mas também em termos de enriquecimento pessoal, foram 
efectuadas as seguintes tarefas: 
 
 Fazer parte da fase de acolhimento e informação ao receber os candidatos a formandos 
distribuindo as fichas de inscrição e a informação básica quanto aos requisitos e 
modos de funcionamento das várias ofertas formativas; 
 Acompanhar de perto a função de Profissional de RVCC, percebendo as exigências e a 
necessidade de um envolvimento activo destes profissionais como mediadores entre o 
formando e as exigências do referencial (descortinar de competências)   
 Compreender e acompanhar as diversas fases de desenvolvimento do processo; 
 Perceber de que maneira se traça o perfil dos candidatos a formandos; 
 Conhecimento do SIGO;  
 Introdução de fichas de inscrição e de ocorrências no SIGO; 
  Assistência às sessões de esclarecimento colectivo (básico e secundário) 
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 Acompanhamento de um grupo de básico e um de secundário ao longo das sessões 
iniciais de explicitação do Referencial de competências-chave; 
 Assistência a diversas sessões de júri (nível básico e secundário); 
 Assistência a sessões individuais com os Formadores; 
 Animação de uma sessão colectiva de um grupo de ensino básico (sessão 4 “A minha 
árvore genealógica”) 
 Participação na Feira do Emprego de Vila Nova de Gaia onde foi distribuída 
informação sobre as ofertas formativas (panfletos, contacto directo) e efectuadas 
inscrições no CNO;  
 Perceber de que maneira se organiza um CNO (através da participação e observação 
mas também da leitura de vários dos textos pertencentes à bibliografia da Agencia 
Nacional para a Qualificação e disponibilizados pelo CNO) 
 Elaboração de uma tabela comparativa entre o numero de formandos inscritos e 
certificados e as metas estabelecidas para o ano de 2009. Levantamento do número 
total de inscritos e certificados; 
 
Em termos pessoais a experiência não podia ter sido mais enriquecedora, se por um 
lado me permitiu ter uma perspectiva de dentro e, como espectadora activa, numa iniciativa 
da qual pouco conhecia, por outro lado impeliu-me a reforçar os meus conhecimentos na área 
base da sociologia, ao ter de rever e abordar questões de carácter macro-estrutural, como as 
questões da transformação do emprego no mundo globalizado ou o investimento em capital 
humano e na educação para a cidadania. Ao mesmo tempo, esta abordagem obrigava a uma 
pesquisa dentro de outras áreas do saber como as Ciências da Educação e a Psicologia.  
Por outro lado, em termos humanos, a experiência permitiu-me ter um contacto 
próximo com pessoas que se encontravam tão ou mais entusiasmadas por voltarem à escola 
como eu estava por estar a desenvolver um projecto de mestrado que me permitiria ter uma 
visão mais objectiva do mundo do trabalho e da formação. Para mim, este estágio 
representava um primeiro contacto com o mundo profissional, neste aspecto os profissionais 
do CNO não podiam ter sido melhor exemplo, quer pela dedicação e empenho que 
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demonstravam em todas as tarefas mas principalmente, aquele que dedicavam aos adultos, 
quer pela enormidade do trabalho que todos os dias ia chegando à par com as novas 
inscrições, e que conseguiam conciliar sem nunca perder o sentido de responsabilidade para 
com os adultos. 
 Este trabalho configura-se assim, como acontece com os adultos que frequentam um 
processo de RVCC, como uma reflexão das competências adquiridas ao longo do tempo de 
estágio. Nas próximas linhas desenvolverei uma narrativa produto da reflexão possível e do 
reconhecimento de alguns conhecimentos; sem dúvida que adquiri novas competências, 
descobri algumas e relembrei tantas outras, espero que este projecto possa ser ele também um 
instrumento para reconhece-las e validá-las. 
 
Constituição do relatório: 
 
Este projecto partirá fazendo uma abordagem às transformações dentro do trabalho 
num contexto mundial nas últimas décadas. Focar-se-á a questão da globalização dos 
mercados e a da revolução tecnológica, e as consequências que estas tiveram para uma nova 
visão dos recursos humanos. Salienta-se a crescente necessidade de educação e formação do 
capital humano para obedecer às exigências de inovação, adaptabilidade e flexibilidade das 
empresas. 
Por outro lado torna-se também importante perceber as transformações que se têm 
verificado na visão política e dos principais dirigentes económicos relativamente à educação e 
formação, e à aceitação da experiência e dos contextos extra escolares como lugares de 
aquisição de competência importantes para os novos mercado de trabalho. Verifica-se uma 
tomada de consciência, por parte dos estados, da necessidade de formação para a cidadania e a 
participação, como verdadeiras armas para o desenvolvimento económico e a coesão social. 
Dentro desta linha fazer-se-á uma abordagem à situação do emprego em Portugal e à 
sua relação com os sistemas educativo e formativo. Partindo desta análise apontam-se as 
preocupações das políticas nacionais em enfrentar o défice de qualificação dos activos 
portugueses relativamente a outros países da União Europeia e os efeitos destes números na 
nossa competitividade. Correspondendo a estas preocupações fala-se do surgimento da 
iniciativa Novas Oportunidades, resultado das medidas portuguesas em obedecer às 
estratégias fixadas na Agenda de Lisboa, onde se prevê o investimento em qualificação de 
activos como uma mais-valia para o crescimento económico em Portugal. 
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Considerando esta primeira abordagem apresenta-se o processo, acompanhado de uma 
reflexão, desmistificam-se as etapas e os métodos dos vários eixos de actuação. Para finalizar 
apresentam-se as impressões sobre o processo e o impacto deste nos adultos. 
 
 
 
 
 
 
 6 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 7 
Capitulo 1: As transformações económicas e sociais e o mundo do trabalho. 
 
«Quando aparece uma inovação tecnológica que 
produz uma nova época, sucedem-se certas mudanças na 
sociedade existente, surgindo uma nova sociedade. A máquina 
a vapor precipitou a revolução industrial, provocando uma 
série de mudanças que conduziram a um novo sistema político 
e económico: o sistema capitalista e a democracia parlamentar. 
A era da informação, resultado da tecnologia computador-
comunicações, provocará uma transformação social tão 
grande, ou inclusivamente maior, como a que teve lugar com a 
Revolução Industrial»1 
 
Seria redutor abordar o fenómeno da Educação e Formação de Adultos sem ter em 
consideração as alterações económicas e sociais no mercado de trabalho. Em primeiro lugar 
porque esta se desenvolve numa linha paralela à da educação dita formal, e mais associada às 
necessidades do mercado de trabalho, mas também porque, como nos diz Silvestre (2003), a 
actividade educativa e formativa, em todas as suas componentes, esta a ser considerada pelos 
actuais dirigentes políticos o principal motor de desenvolvimento económico e social. 
Assim, temos por um lado o mercado de trabalho e, por outro, o paradigma de 
desenvolvimento económico e social nas sociedades modernas. Numa revisão da literatura 
sociológica sobre estas questões é imperioso falar sobre as profundas transformações 
tecnológicas que levaram ao surgimento de uma nova sociedade baseada no Conhecimento e 
na Informação. 
Falar da rápida evolução tecnológica das últimas décadas não é novidade mesmo para 
o observador menos atento. No entanto, falar das profundas transformações estruturais que 
cada inovação tecnológica provoca em determinado período de tempo pode ser menos óbvio, 
pois estas transformações encontram-se tão intrinsecamente ligadas às práticas sociais que 
acabam por se tornar quase imperceptíveis. Como previa Masuda, a revolução das tecnologias 
da informação provocou alterações que ainda nos nossos dias se fazem sentir, e parecem vir a 
provocar ainda mais. Analisemos então, o seu impacto nas esferas produtiva e formativa. 
                                               
1 Masuda, (1980: 85) cit in Kovács, (2002: 15-16) 
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1.1 - A Sociedade do Conhecimento e da Informação: a evolução tecnológica na 
sociedade industrial 
  
Ainda o debate era acesso em torno da ideia de que as sociedades estariam a viver uma 
fase de crescimento económico e social baseado na produção industrial e no progresso 
tecnológico associado à indústria quando na década de 70 começaram a surgir teóricos que 
defendiam que estariam a testemunhar a passagem para um novo tipo de sociedade: uma 
sociedade pós-industrial. Mas antes de aprofundar os princípios base deste conceito, 
importantes para as pretensões deste trabalho, convém rever outros conceitos. 
Para começar, o próprio conceito de sociedade industrial, alvo de polémica por ser 
pouco consensual. Num sentido mais lato, o conceito de Sociedade Industrial refere-se a todas 
às mudanças de ordem económica e social introduzidas pela Revolução Industrial e pelo 
consequente uso e exploração contínuos da máquina nos processos de produção e 
comercialização de bens. A introdução da máquina nos processos produtivos veio modificar a 
forma como produzimos, quanto produzimos e o quê produzimos (maior quantidade de 
produtos orientados para a satisfação pessoal e em menos tempo) e a forma como 
comercializamos; meios de transporte mais rápidos e eficazes a menor custo facilitaram a 
exportação e importação de bens e de matéria-prima. Pela primeira vez a redução das 
distâncias facilitou o fluxo de capitais pelo mundo, poder-se-ia identificar, como defendem 
alguns teóricos, uma primeira onda de globalização 
Para alguns autores mais ligados à tradição marxista a industrialização crescente das 
sociedades, fruto da adopção de um modelo de desenvolvimento económico baseado na 
produção fabril à larga escala e organizada em torno de um sistema capitalista, originaria a 
polarização das classes em torno dos detentores dos meios de produção (a burguesia) e o 
operariado, esta última uma classe explorada pelo acesso único ao trabalho assalariado e que 
se tornaria mais extensa e mais pobre com o crescimento da industrialização. Outros teóricos, 
como Raymond Aron e Dahrendorf criticaram o determinismo dos posicionamentos marxistas 
enfatizando que, ao contrário do que se esperava, mais do que uma polarização assistiu-se ao 
surgimento de uma classe média heterogénea de trabalhadores operários e técnicos com poder 
de compra, classe esta responsável pelo consumo de uma boa parte do que era produzido.  
Nesta linha de pensamento poderíamos salientar também a melhoria de alguns dos 
indicadores sociais da primeira metade do século XX como a saúde, a educação (que será 
aprofundada mais à frente) ou a habitação, entre outros. A este facto não é alheio o maior 
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intervencionismo do Estado, consequência dos anos de Grandes Guerras, mas também a 
melhoria das condições económicas da população. A classe média, produtora e consumidora, 
consciente das suas necessidades, passou a ter um papel de importância dentro do sistema.  
Não interessa aqui aprofundar as questões ligadas à acumulação de capitais e à 
intensificação do mercado e da indústria a uma escala global que, sendo importantes para 
melhor compreender as transformações económicas e sociais do século XX e o próprio 
conceito de sociedade industrial, tornam-se de análise excessivamente longa para as 
pretensões deste capitulo, e serão abordadas mais à frente. Seria conveniente introduzir sim 
uma outra questão, necessária para perceber as repercussões que o industrialismo teve no 
mundo do trabalho e, consequentemente, nas relações sociais: a da divisão e organização do 
trabalho.  
 
1.1.1- A divisão social do trabalho e a produção em massa: 
  
Como já foi referido o uso intensivo da máquina nos processos produtivos trouxe 
consigo transformações não só de carácter económico, mas também outro tipo de 
transformações que tiveram lugar dentro da própria indústria. Opera-se uma evolução tanto na 
natureza como no conteúdo do trabalho. 
A introdução da máquina, como meio produtor, exigia uma nova forma de organização 
das funções dentro da fábrica. O trabalho industrial, pautado agora pelos métodos de divisão 
cientifica do trabalho criada por W. Taylor (1856-1915), era fragmentado em tarefas 
especializadas, dividindo os trabalhadores entre aqueles que executavam (os trabalhadores 
manuais) e aqueles que concebiam (os trabalhadores intelectuais). O trabalho manual era 
reduzido a saberes específicos, de forma a ser mais fácil treinar e aperfeiçoar a performance 
de cada trabalhador. 
Como aponta Oliveira Pires (2002: 34) «os novos princípios baseavam-se na selecção, 
especialização e separação das tarefas dos trabalhadores, e na análise racional das tarefas 
(através da observação, descrição, e medida), com vista à sua simplificação e à redução dos 
tempos de trabalho. Procurava-se, assim, fazer aumentar a produtividade, através da 
racionalização dos métodos e dos tempos de trabalho, que se traduziam na grande divisão e 
fragmentação do trabalho, na simplificação das tarefas de execução, na standardização e 
normalização dos procedimentos, na centralização das decisões e no controlo sobre a 
actividade de produção (…) Este modelo foi concebido e principalmente orientado para a 
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produção massificada de produtos e serviços, funcionando adequadamente num meio estável 
e relativamente previsível». 
Os princípios de W. Taylor foram levados a um outro nível quando Henry Ford (1863-
1947), lançou no mercado o seu modelo T. Ao fazê-lo Ford não só revolucionou a indústria 
dos transportes como também os processos de produção industrial. Em 1908, Henry Ford 
introduziu a linha de montagem, esta consistia num passadeira que transportava as peças 
necessárias para as partes e ao longo da qual os trabalhadores procediam à sua montagem. 
A linha de montagem permitia a aceleração das tarefas, no entanto deixava pouco ou 
nenhum espaço para a participação do trabalhador no produto final, o trabalho era repetitivo e, 
ao contrário do que acontecia outrora com os antigos ofícios (operários qualificados), o 
trabalhador tinha menor controlo sobre o processo produtivo, sendo que era tido como um 
mero executor de tarefas.  
Trata-se de um modelo mais sistematizado que o taylorista. O modelo fordista fixava o 
nível de produção a ser atingido pelos trabalhadores, ao contrário do modelo taylorista, que 
premiava com incentivos monetários os trabalhadores mais produtivos. No entanto, o grande 
contributo do modelo fordista era que, através da linha de montagem, não se procurava apenas 
a redução dos tempos e dos custos de produção mas também a redução dos preços de venda 
dos produtos, de forma a alcançar um mercado em massa.  
A produção massificada e standardizada (produzir determinado produto em maior 
quantidade e a menor custo) permitiam que os produtos estivessem ao alcance de um maior 
número de indivíduos, fazendo assim aumentar o poder de compra das classes trabalhadoras 
que se encontravam por trás do próprio processo produtivo. A linha de montagem foi copiada 
por outras sectores da indústria de equipamentos, e rapidamente o poder de compra de bens de 
consumo por parte dos operários aumentou verificando-se aquilo que hoje designamos como a 
cultura de consumo de massas. 
Estes modelos de organização do trabalho proliferaram no período entre as duas 
Guerras, um pouco graças à instabilidade da mão-de-obra típica deste período e da 
mobilização das mulheres para os postos de trabalho fabril. As potencialidades destes 
modelos, o sucesso e o crescimento económico a que estão associados no início do século 
contribuíram na época para a abertura de “caminhos de prosperidade” mas começaram a sentir 
o seu desgaste num contexto marcado pela instabilidade e imprevisibilidade, em que as 
condições socio-culturais, económicas e tecnológicas se começaram a modificar 
profundamente (Kovács, 1992, e Stroobants, 1993-a in Oliveira Pires, 2002). 
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1.2- Da emergência de um sector dos serviços à teoria da sociedade pós-industrial: 
 
A inovação tecnológica nas fábricas trouxe, como já vimos, transformações no 
mercado de trabalho, tanto a nível da produção como a nível da organização do trabalho. Nas 
empresas começam a surgir profissionais ligados à concepção dos produtos mas também ao 
controlo e monitorização dos processos produtivos e dos trabalhadores – os operários 
especializados. O alargamento destas funções dentro das empresas leva à uma maior divisão 
vertical do trabalho e ao surgimento de uma nova classe de administradores e directores. 
Por sua vez, a aposta do Estado no bem-estar social (o auge do Estado Providência) 
faz proliferar áreas mais direccionadas à prestação de serviços de apoio ao cidadão: a 
educação, a saúde, a administração pública, entre outras, mas também aquelas áreas ligadas ao 
sector privado: o comércio, as finanças, o lazer e o bem-estar, a cultura e o entretenimento, 
entre outras. Também a complexificação do meio urbano, o crescimento das populações e a 
crescente necessidade de meios e estruturas foram factores que levaram ao aumento de 
profissões ligadas ao sector dos serviços. 
Verifica-se aquilo que Weber previa como a burocratização das sociedades, 
consequência do processo da racionalização que começara com o advento das sociedades 
industriais (a noção cronometrada dos tempos de trabalho, os princípios da eficiência e a 
tecnocracia) e que impunha uma nova forma de lidar com as exigências dos grandes sistemas 
sociais. A burocracia seria então a forma mais eficaz de organização de sistemas complexos 
de pessoas e técnicas. 
Na década de 60 do século XX era já bastante visível o peso que terceiro sector tinha 
para a actividade económica dos países mais industrializados, sendo que a maior parte da 
população activa operava dentro da chamada “economia do imaterial”, profissionais mais 
ligados à satisfação de necessidades criadas do que ao fabrico de produtos. Já não falamos 
apenas de consumo material mas de um consumo da “facilitação”, da disponibilidade e da 
comodidade. Surge uma sociedade menos massificada, mais diversificada e descentralizada, 
cujo método essencial de trabalho se baseia em redes flexíveis de grupos de indivíduos que 
controlam e manipulam a tecnologia, a informação e a electrónica.  
Como já fora referido anteriormente, as transformações que se operaram nas 
sociedades industriais levaram a formulação de teorias que defendiam que assistíamos à 
emergência de uma sociedade pós-industrial. Na década de 70 Daniel Bell (1974) 
desenvolveu o conceito de sociedade pós-industrial quando se referia à sua análise das 
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transformações que se vinham operando nas sociedades industriais e que assenta nos 
seguintes factores2: 
 
 O Surgimento de uma economia essencialmente produtora de serviços; 
 Verifica-se uma nova intelligentsia de cientistas e técnicos como um grupo-chave na 
sociedade; 
 A centralidade do conhecimento teórico (ciência, investigação e desenvolvimento) 
como fonte de inovação e formulação política; 
 A gestão da «complexidade organizada» através da tecnologia intelectual; 
 
De facto, foram estas as principais transformações verificadas nos países mais 
industrializados no período pós-Segunda Guerra Mundial. No entanto, a análise destas 
transformações é limitado se negligenciarmos que estas estão intrinsecamente ligadas ao 
avanço tecnológico na área da telecomunicações e da informação, que contribuíram para a 
proliferação das formas e meios de comunicação, de extrema importância para a 
reestruturação da actividade económica, do sistema produtivo e a organização do trabalho. 
Para alguns teóricos, a revolução tecnológica da segunda metade do século XX 
impulsionou o surgimento de uma economia global que gira em torno do conhecimento e das 
tecnologias da informação, através da mobilização de recursos humanos e infra-estruturas 
comunicacionais (Castells, 2001). Assim, mais do que um pós-industrialismo, o que se tem 
verificado é uma mudança de uma era de industrialismo para uma de informação, onde a 
principal fonte de produtividade é o processamento e as vias de processamento da informação. 
 
 
1.3- A economia do conhecimento e informação: 
 
Vivemos numa sociedade dominada pelo uso intensivo da informação onde o 
conhecimento desempenha um papel importante. Existe uma relação simbiótica entre ambas; 
a informação gera conhecimento e este, por sua vez, permite aceder, manipular e produzir 
mais informação. 
 
                                               
2  Adaptado de Kovacs (2002: 13) 
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O desenvolvimento das chamadas Novas Tecnologias da Informação e da 
Comunicação (NTIC) nas últimas duas décadas do século XX foi o resultado de inovações 
tecnológicas desenvolvidas anteriormente no sector das telecomunicações. A partir da década 
de 50 do século XX deu-se um investimento crescente na microelectrónica nos Estados 
Unidos da América, principalmente pela mão de instituições que lidam com a produção e 
controlo do conhecimento: as Universidades e o Departamento de Defesa Nacional; e graças a 
uma junção eficaz entre inovação, conhecimento tecnológico, ciência e investigação. 
(Castells, 2001). 
Manuel Castells (2001), sociólogo espanhol que defende vivemos numa era 
informacional, aponta que a área de Sillicon Valley, no norte da Califórnia, serviu de viveiro a 
um conjunto de empresas de microelectrónica cuja estrutura industrial dinâmica e aposta na 
inovação e nos conhecimentos fizeram desta área o centro mundial da microelectrónica no 
início da década de 70 do século XX, num meio onde a concentração espacial de centros de 
investigação, instituições de ensino superior, empresas de tecnologia avançada, e empresas 
com capital de risco financiador permitiam que este se renova-se a si próprio por ser um pólo 
de atracção para mais investimento e mais conhecimento. 
O autor afirma que, embora obedecendo a modelos empresariais e desenvolvimentistas 
diferentes, esse padrão tendeu a reproduzir-se nos centros industrializados de todo o mundo. 
O papel dos antigos centros industriais mundiais foi sendo substituído pela inovação em 
produção de tecnologia de informação, confirmando a sua ideia de que o que presenciamos na 
actualidade é uma mudança das sociedades industrializadas para sociedades “informacionais”. 
A indústria fabril instalou-se perto dos centros provedores de matéria-prima e mão-de-obra, 
mas a revolução da tecnologia parece ter escolhido instalar-se onde se encontravam já 
instauradas as sinergias industriais e comerciais necessárias para que a inovação pudesse fazer 
o resto.  
Neste contexto, as tecnologias da informação vão-se afirmando como uma fonte 
importante de crescimento económico e a própria informação como o núcleo central da nova 
economia a nível global. Verifica-se uma mudança no que se refere ao conhecimento e a 
informação como fontes produtoras de valor acrescentado e de poder Nesta economia o poder 
recai sobre aqueles que produzem, controlam e manipulam a informação (as empresas de 
software, os multimédia, a Internet, os meios de comunicação social, mas também a 
biotecnologia, a genética, entre outros) e o acesso ao conhecimento científico, à tecnologia, à 
política, às artes, à cultura e ao consumo permitem a reprodução social do poder.  
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Assistimos neste contexto a uma predominância significativa de profissões baseadas 
em esforço mental em oposição ao tradicional esforço físico (Giddens, 2004: 295) São estas 
as profissões que fazem mover a engrenagem da economia. Segundo esta perspectiva surgem 
alterações nas relações de poder e a «ausência de informação da participação efectiva nas 
decisões define a alienação (…) a classe dominada já não é definida em função da relação 
com a propriedade como na sociedade industrial, mas pela dependência dos mecanismos de 
mutação dirigida, dos instrumentos de integração social e cultural» (Tourraine in Kovacs, 
2002: 14) Estas perspectivas tornam-se importantes para perceber que as mudanças que se 
têm verificado nas últimas décadas não se devem meramente à inovação tecnológica, mas sim 
ao uso que as sociedades fazem de cada inovação e que os efeitos destas são mutáveis dentro 
dos diferentes contextos culturais e sociais.  
Por outro lado, alguns teóricos são claros em profetizar que o novo paradigma 
tecnológico será determinante de dominação social pois, apesar da sua capacidade de “tornar 
mais próximo”, o sistema capitalista e de mercado se preocupará em garantir o acesso 
diferenciado a estas tecnologias, sendo que estas servirão para «garantir a reforçar o domínio 
do capital sobre a economia e sobre a sociedade em geral» (Braverman, 1977 in Kovacs, 
2002: 16). Castells (2001), que nega a ideia de que as mudanças económicas e sociais da 
actualidade são uma consequência única e directa da mudança tecnológica, defende que estas 
coincidiram com a crise do sistema capitalista do fim dos “30 anos gloriosos” na década de 70 
e que estas foram “apropriadas” pelo sistema para reestruturar-se e sobreviver, mas desta feita 
para servir a interesses diferentes e adversos. 
 
1.4- O paradigma da flexibilidade: a empresa no novo capitalismo. 
 
Numa sociedade onde a tecnologia permite e facilita o controlo e distribuição da 
informação, a produção por parte das empresas tende a tornar-se mais flexível. As mudanças 
nos padrões de consumo e a tecnologia ao serviço da empresa permitem que esta se torne 
mais capaz de responder às exigências de consumidores que valorizam a diversidade e a 
inovação. O método de produção já não se baseia na articulação de maquinaria e operários 
para o fabrico de produtos standardizados de venda em massa, mas antes para a capacidade 
de resposta rápida, de modificação e adaptação dos produtos às exigências do mercado e da 
competitividade empresarial.  
As exigências de consumo da sociedade tornaram-se cada vez mais co-extensivas aos 
meios que são postos ao seu dispor e ao seu poder de escolha. A necessidade de inovação e de 
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produção personalizada exige trabalhadores capazes de conceber, produzir, distribuir, 
organizar e gerir em consonância com as exigências do mercado e, mesmo até, em 
antecipação deste, trata-se de uma “divisão intelectual do trabalho” em oposição à anterior 
lógica taylorista. Numa empresa assim os esforços são direccionados em mobilizar as 
capacidades técnicas e intelectuais disponíveis para a satisfação dos clientes e a organização 
eficaz da empresa. Com a introdução das NTIC, torna-se fundamental angariar trabalhadores 
mais qualificados, a informação está presente no dia-a-dia da empresa e encontra-se 
distribuída mais eficazmente pelos trabalhadores, a hierarquização é mais horizontal e a 
tomada de decisão é mais interactiva e partilhada. 
Apontando que é característico do sistema capitalista esgotar-se em si próprio e 
reemergir a partir de novos regimes de acumulação e novas formas de regulamentação, os 
teóricos da regulação defendem que a crise da década de 70 representou o culminar do regime 
fordista de produção/consumo em série e a passagem para um novo regime de pos-fordista 
flexível. Neste sentido, as formas institucionais que garantiam a reprodução do regime de 
acumulação e o consumo de massas entraram numa crise que ainda se faz sentir nos nossos 
dias e há até quem fale de uma crise estrutural do sistema. As empresas têm sabido ajustar as 
novas tecnologias às necessidades de subsistência do capitalismo dando origem á grande 
explosão dos mercados financeiros mundiais das décadas de 80 e 90 do século XX. Como 
aponta Castells (2001: 75) a nova sociedade só pode ser entendida tendo em consideração «o 
desenvolvimento de novas tecnologias de informação e a tentativa da antiga sociedade em 
reequipar-se com o uso do poder da tecnologia para servir a tecnologia do poder. Contudo o 
resultado histórico dessa estratégia parcialmente consciente é ainda muito indeterminado 
(…)». 
 
1.4.1- Desregulamentação dos mercados e globalização económica. 
 
Como já foi dito a década de 70 do século XX coincidiu com o declínio do sistema de 
acumulação fordista/keynesiano nas sociedades mais industrializadas. Dos sintomas de 
declínio do sistema capitalista destaca-se o choque petrolífero com consequências a nível 
mundial, a recessão económica, a menor intervenção estatal num clima de crescente 
competitividade empresarial, o fim da produção em série, o desgaste da relação salarial 
fordista, o desemprego estrutural principalmente nas camadas mais jovens e o aumento do 
trabalho precário, entre outros. Estas transformações não podem ser dissociadas da intrusão 
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das novas tecnologias da informação no mundo do trabalho e do crescente impacto da própria 
informação para a economia e a sociedade. 
A conjugação destes fenómenos criou terreno para a reestruturação do capitalismo 
com base numa série de mudanças nas empresas e no mercado global materializadas pela 
desregulação dos mercados por parte dos governos e das instituições internacionais. Poder-se-
ia afirmar que no último quartel do século XX se consolidaram as conjunturas necessárias 
para aquilo que alguns autores defendem ser a reestruturação do capitalismo industrial para 
um capitalismo financeiro, centrado nas instituições e empresas transnacionais e cuja fonte de 
energia é o fluxo de informação e capitais em tempo real, dando assim lugar ao que hoje 
conhecemos como a globalização económica. 
Falamos do surgimento de um novo capitalismo, de escala mundial, que tem como 
campo de acção o planeta: trata-se de produção multilocal, do investimento financeiro de 
escala global e a transacção mundial de títulos e divisas em oposição da produção de bens 
numa economia de mercado. Para Giddens (2004) o processo que permitiria ao 
neoliberalismo consolidar-se por todo o globo foi a queda do comunismo soviético (que 
dividia o mundo em duas facções) em finais dos anos 80 do século XX, permitindo assim que 
as economias nacionais se abrissem ao exterior segundo uma verdadeira lógica de 
competitividade, redução dos custos e maximização dos benefícios na chamada globalização 
económica. 
Nesta economia globalizada as empresas multinacionais concentram o poder 
económico a uma escala mundial e tornam-se os principais actores da economia internacional, 
tirando aos Estados algum do seu anterior poder como potências económicas e o seu controlo 
perante alguns assuntos internos. Estes têm-se visto obrigados a moldar-se às exigências da 
economia mundial e a alterar a sua política económica interna de forma a fazer frente aos 
baixos preços de produção da concorrência externa: a privatização o sector empresarial, a 
redução dos preços e dos salários, a aposta na exportação e na diminuição da inflação e da 
divida pública, em suma, a restrição do Estado a um papel menos interventivo e mais 
regulador. Como aponta Castells (2001: 75) «a interdependência dos mercados financeiro e 
monetário em todo o mundo (…) estabelece o elo de ligação entre as diferentes unidades 
monetárias nacionais. A consequência disso é que os Estados tomados individualmente estão 
a perder e efectivamente perderão o controlo sobre componentes fundamentais das suas 
políticas económicas». 
Outra das mudanças apontadas por Castells neste domínio, refere-se precisamente á 
influência que o crescimento acelerado das redes de comunicação internacionais teve na 
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afirmação da empresa como uma entidade multinacional de poder mundial, permitindo-lhe 
funcionar em tempo real por todo o globo. O motivo pelo qual as NTIC influenciaram de tal 
maneira o modo de operação das empresas modernas deve-se precisamente ao tipo de 
contacto que elas estabelecem entre si e dentro de si próprias. Para Castells (2001) as NTIC, 
ao penetrarem nas várias esferas da vida em tempo real, permitiram que se desenvolvesse uma 
nova morfologia social baseada em “redes” de interconexão. Estas redes actuam sobre os 
vários aspectos da vida social e modelam os processos e funções dominantes da sociedade.  
Na sociedade em rede existem vários pontos de intersecção, entre estes dá-se um 
processo inter-relacional através de fluxos de informação, riqueza, poder, etc. A rede tornou 
tudo mais complexo, fortemente organizado em função do poder de atracção mas, por outro 
lado, por ser uma estrutura aberta e dinâmica, as mudanças e acontecimentos que se dão em 
determinado ponto da rede têm consequências em todos os pontos afectos a ela, 
reestruturando a sua organização, no entanto estas se encontram mais isentas à ingerência 
externa, preservando o seu equilíbrio interno. 
 
1.5 – O conhecimento na nova sociedade – Rumo a uma sociedade cognitiva 
 
Como foi possível constatar a rápida evolução tecnológica das últimas décadas, 
principalmente nas áreas da informação e da comunicação, tem provocado profundas 
mudanças na sociedade, levando a uma nova teorização quanto á actual organização social. 
A profunda reorganização da sociedade, efectuada pela introdução das NTIC nas 
diversas esferas da vida, mas principalmente no mundo do trabalho, fez-se sentir em vários 
outros campos. Se considerarmos as abordagens de Castells à nova morfologia da sociedade – 
a rede - podemos perceber que as alterações que se registaram com a introdução das NTIC no 
trabalho tiveram repercussões também no que se refere ao recurso à ciência, à tecnologia, à 
cultura, à política e a todo tipo de conhecimento capaz de se vislumbrar como um meio de 
produzir e manipular mais e mais informação. O domínio do conhecimento e da informação 
permitem a reprodução e alargamento das redes e, ao mesmo tempo, permitem a quem o 
controla o domínio das mesmas. Na sociedade em rede conhecimento é poder. 
Para aqueles indivíduos incapazes de manipular a informação torna-se difícil participar 
na rede. No entanto, o rápido desenvolvimento das tecnologias e a sua rápida intrusão no 
quotidiano dos indivíduos fazem com que lhes seja mais fácil aceder à uma quantidade mais 
ou menos ilimitada de informação, auxiliando ao seu processo participativo. 
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Mas, se por um lado a rede atrai, ela também repele. A rede autoregula-se e utiliza 
meios cada vez mais complexos e refinados de atrair ou, no caso contrário, excluir. Neste 
sentido, é imperioso que os indivíduos sejam capazes de acompanhar os movimentos das 
redes em que se inserem, de forma a estar sempre em conformidade com as suas exigências de 
adaptabilidade. 
No caso da esfera produtiva é importante que os trabalhadores estejam sensibilizados 
para a necessidade de investir na capacidade de inovação e adaptabilidade, que apenas a 
formação e a auto-aprendizagem podem assegurar. No trabalho em rede as relações de poder 
giram em torno dos detentores do saber, aqueles que produzem e manipulam a informação – 
técnicos e especialistas altamente qualificados, profissionais do saber teórico, ligados à 
investigação e a ciência. Para que a rede seja verdadeiramente uma rede todos os 
trabalhadores devem ser capazes de “autoprogramar” em função das novas exigências, novos 
perfis e novas competências que o mundo do trabalho foi reconhecendo como necessários à 
sua subsistência. 
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Capitulo 2: Da Educação e Formação de Profissional a um paradigma de 
Aprendizagem ao Longo da Vida. 
 
«A sociedade e o trabalho conhecem transformações 
profundas, o que torna cada vez mais insuficientes as 
competências profissionais. No ambiente profissional, a 
complexidade da organização do trabalho, a multiplicação das 
tarefas que os assalariados são chamados a executar e a 
introdução de regimes de trabalho flexíveis e de formas de 
trabalho em equipa têm por consequência o alargamento 
constante do leque das competências utilizadas no trabalho. 
(...) A mais importante destas aptidões é a faculdade de 
aprender – que consiste em conservar a curiosidade e o 
interesse perante novas problemáticas e competências – sem a 
qual é impossível a aprendizagem ao longo da vida»3 
 
 
Como vimos no capítulo anterior a sociedade que se nos apresenta hoje em dia sofreu 
drásticas transformações no que se refere ao mundo do trabalho e do emprego. Para os países 
mais industrializados, e em específico para a sociedade europeia actual, que nos interessa 
especialmente salientar, deparam-se novos desafios. 
Como aponta Oliveira Pires (2002: 51): 
 
 O advento da sociedade da informação, que é entendida como uma nova 
revolução industrial; 
 A mundialização da economia e o aumento da competitividade a nível 
mundial; 
 A rápida evolução científica e tecnológica, e a cultura da inovação daí 
decorrente; 
 
                                               
3 Relatório do Conselho (Educação) para o Conselho Europeu sobre os objectivos futuros concretos dos sistemas 
de educação e formação, n.º doc. 5680/01 pp. 9 
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Estes desafios vêm reforçar a necessidade de educação e formação em todos os 
estágios da vida e exigem uma nova postura dos indivíduos face ao trabalho e face ao 
exercício da cidadania. 
A nível do trabalho, assistimos a sua diminuição, quer na quantidade da oferta (pois o 
trabalho manual viu-se diminuído e a oferta reestruturou-se em função de trabalhos mais 
“qualificados” que requerem menos mão-de-obra) quer na qualidade pois o emprego perdeu a 
sua centralidade na vida dos indivíduos e perdeu consistência: os jovens têm uma visão 
flexível do trabalho, já não o encarando como um valor para a vida – é a precariedade do 
trabalho e o fim da visão do trabalho para a vida. O que importa reter para as finalidades deste 
estudo é que as transformações que se verificaram no mercado de trabalho e do emprego 
giram em torno a um conceito: o de flexibilidade laboral. Na passagem de uma produção em 
massa para uma produção flexível as empresas complexificaram as suas funções em torno de 
actividades mais abstractas e cognitivas, sendo que as NTIC têm vindo a reforçar esta 
tendência.  
Como já vimos, a medida que avança a evolução tecnológica e a “complexidade 
organizada” do mundo em que vivemos, as empresas exigem trabalhadores que sejam capazes 
de se “autoprogramar”, isto é, trabalhadores capazes de acompanhar as novas tendências do 
mercado laboral e económico através do investimento em conhecimento e competências. 
Educação e formação configuram-se como condicionantes importantes para a valorização 
pessoal e a integração social do indivíduo. 
O investimento em recursos humanos como fonte de sucesso económico das empresas 
leva-nos a debater o papel da formação profissional dos adultos activos no contexto actual 
mas não sem antes reflectir sobre a necessidade de revisão do sistema ensino-formação num 
contexto de globalização e constante mudança. Ao mesmo tempo pretende-se aqui 
desmistificar o conceito de Educação de Adultos como via para a qualificação de activos para 
o mundo laboral, abrindo a janela da Aprendizagem ao Longo da Vida como meio de 
integração social dos indivíduos e motor para uma cidadania e uma participação activa.  
   
2.1 – A mudança do conceito de Educação e Formação de Adultos: do trabalhador 
qualificado ao desenvolvimento de uma cidadania activa 
 
Analisar os contornos da Educação e Formação de Adultos (EFA) na actualidade 
torna-se imperioso dentro das pretensões deste estudo: o de elaborar um discurso sobre as 
recentes propostas políticas em Portugal na área da formação e educação ao longo da vida, 
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como um meio para o desenvolvimento sustentável de acordo com as exigências de 
desenvolvimento e integração num contexto internacional de globalização económica, política 
e cultural. 
Pela sua estreita ligação com o mundo do trabalho a educação/formação de adultos e 
jovens em geral está a ser encarada pelos dirigentes políticos e também por outros decisores 
da sociedade actual (dirigentes de empresas, administradores, entre outros) como um motor 
para o desenvolvimento económico e social. Como aponta Ribeiro Dias (1984 in Silvestre, 
2003: 34) as políticas de desenvolvimento têm feito da educação e da formação meios para o 
desenvolvimento económico, pois pela sua ligação ao progresso científico e técnico, são 
entendidas também como garantes de desenvolvimento socio-económico e de bem-estar.  
No entanto, nas últimas duas décadas assiste-se a uma viragem na forma como a EFA 
(que aqui analisaremos num sentido holístico) é entendida e vivida. Como sabemos, as 
transformações do século XX não foram apenas de carácter económico, mas também de 
carácter social, cultural e de valores. Por sua vez, os processos educativos/formativos têm o 
condão de transportar dentro de si as transformações sociais de determinado período de 
tempo. Neste sentido, EFA se transfigura como fonte de formação para a cidadania, a 
aceitação de que o cidadão da era actual precisa de ser dotado das capacidades necessárias 
para compreender a complexidade da sociedade que o rodeia, capacidades estas que vão para 
além das aptidões numéricas ou linguísticas, de forma a poder participar de uma forma activa 
na sua transformação. 
Helena Quintas (2008: 20) faz uma abordagem das transformações sofridas pela EFA 
ao apontar que, no seu sentido actual, esta «nasceu de um conjunto de circunstâncias definidas 
por um determinado período histórico – início de séc. XX – com contornos de natureza 
política, económica e social, que contribuíram para a sua valorização. Entre essas refiram-se 
um desenvolvimento industrial que exigia um trabalho manual disponível e qualificado, o 
interesse das classes laborais em dirigir as novas condições de trabalho, bem como as 
possibilidades de formação trazidas pelo processo de produção e, ainda, o processo de criação 
de novos estados e a tendência para recorrer à formação como meio de aceder à unificação 
nacional e ao reforço das novas classes governativas. (…) A actualização do conceito de 
educação e formação de adultos tem vindo a ser traduzida através de directivas internacionais 
que procuram, gradualmente, adequar os seus objectivos aos processos de desenvolvimento 
social, cultural, político e económico dos povos.» 
A EFA torna-se mais um instrumento ao serviço do desenvolvimento sustentado, em 
contraponto com o mero crescimento económico desenfreado, reconstruindo-se a volta da 
 22 
ideia de dotar os indivíduos dos instrumentos/ capacidades necessárias para lidar com o ritmo 
frenético das transformações da sociedade actual e de contribuir activamente na sua 
comunidade. Neste sentido a educação e formação dos indivíduos deve ser entendida, antes de 
mais, como o desenvolvimento do Homem que, como actor social, tem a capacidade de fazer 
evoluir o meio que o rodeia, o desenvolvimento pessoal dos indivíduos é motor para o 
desenvolvimento social e comunitário, este sim garante do aumento das capacidades e 
competências dos meios em que se vive e das instituições e recursos que se possui 
«mobilizando, gerindo e produzindo melhorias» na qualidade de vida através de iniciativas 
integradas e sustentadas (Silvestre, 2003: 36) 
Ao longo das décadas, a educação e formação de adultos foi considerada como uma 
meio de aquisição de qualificações para a progressão profissional e criação de novos 
empregos. No entanto, a rápida transformação do mundo exige dos indivíduos que estes sejam 
activos na sua própria formação e na procura dos meios que lhe permitam “reajustarem-se” e 
actualizar-se às exigências dos determinantes sociais de cada tempo. Como aponta Silvestre 
(2003: 37) «com o advento da força da globalização, a educação e a formação são tidas como 
os maiores recursos de que se dispõe nesta era do conhecimento, para se enfrentar esta nova 
(re)estruturação do mundo. Delas dependem, na nossa opinião, a continuidade do actual 
processo de desenvolvimento económico e social»  
Para compreendermos melhor as raízes desta mudança seria importante fazer uma 
abordagem às transformações que se verificaram no sistema de ensino/aprendizagem nos 
países mais desenvolvidos ao longo da segunda metade do século XX.  
 
 
2.1.1 – A crise dos sistemas tradicionais de ensino e a afirmação da Educação e 
Formação de Adultos como via para uma educação permanente ao longo da vida: 
 
Desde as primeiras décadas do século XIX a escola tem sofrido um processo de 
universalização um pouco a par com a própria expansão da industrialização. Ao longo deste 
processo poder-se-ia afirmar que tem havido um verdadeiro esforço por parte dos governos 
(se bem que de maneira descontinua no caso dos países que passaram por contextos políticos 
marcados por regimes ditatoriais) em democratizar a escola. Embora esta concepção tenha 
sido posta em causa por alguns teóricos que afirmavam que a escola acabava por ser um meio 
reprodutor das desigualdades sociais e económicas ao serem “transmissores” oficiais de 
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valores e saberes fechados em função de um currículo académico e por “excluírem” aqueles 
alunos com menor capital cultural de partida.  
Contudo podemos afirmar que a escola, como é consensualmente entendida, é a 
primeira instância de preparação para a vida profissional. E, apesar de girar em torno da 
aquisição de saberes mais abstractos, esta é sem dúvida, um meio de socialização onde se 
adquirem outro tipo de saberes. A própria teoria da reprodução cultural na escola vai de 
encontro com a ideia de que nesta confluem outro tipo de saberes, outros contextos de 
aprendizagem que são reiterados por/na escola. 
Voltando a ideia de que a escola é a primeira instância de preparação para a vida 
profissional, podemos constatar que esta tem tentado, ao longo do século XX e ainda na 
actualidade, adaptar o currículo dito formal às transformações do próprio mercado de 
trabalho. Contudo, a escola como meio de transmissão das competências necessárias para a 
inclusão dos indivíduos na vida activa, tem sofrido uma crise de legitimação. Esta crise deve-
se precisamente aos repetidos esforços que a escola tem feito por tentar acompanhar a 
vertiginosa mudança económica e social o que acaba por gerar reestruturações consecutivos 
do currículo e da política escolar naquilo que Silvestre (2003: 36) aponta como sendo 
reformas das reformas. 
Paralelamente a estas questões assistiu-se na segunda metade do século XX, 
principalmente nos países da Europa, ao desenvolvimento de um modelo mais humanista de 
concepção da Educação. Associada a este está a aceitação de que a escola passava por uma 
“crise” relativa aos seus sistemas e instituições tradicionais de ensino. A estas transformações 
não foram alheias a viragem de valores da década de 60 e 70, assim como a aceitação das 
mudanças que estavam a acontecer quer no mundo do trabalho e do emprego quer pela 
introdução das TIC nas diversas esferas da vida.  
Silvestre (2003: 50) citando Ali Hamadache (1991) aponta que «foram as 
insuficiências e as imperfeições do sistema escolar do tipo clássico que suscitaram um 
crescente interesse pelas formas não escolares de educação/formação enquanto complemento 
ou até mesmo substituto da escola» e que foi neste contexto de crise escolar que surgiu uma 
«necessidade de se criar, paralelamente à escola, outros meios e recursos 
educativos/formativos – que se começaram a etiquetar como formais e informais» (2003, 51) 
que abordaremos mais afrente.  
As mudanças no mercado de trabalho e o progresso tecnológico incentivaram uma 
nova abordagem ao desenvolvimento e aposta nos recursos humanos, quer no investimento 
em capital humano através da formação profissional quer na aceitação de modos de 
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aprendizagem dentro e fora da organização empresarial. A contestação dos métodos 
tradicionais de aprendizagem surge ligada a uma nova valorização de outros contextos sociais 
de aprendizagem fora do sistema oficial de Educação/ Formação. É dentro deste contexto, os 
adultos são impelidos a aumentar o nível de participação na sua própria formação no sentido 
de recorrer a meios que lhes permitam desenvolver uma empregabilidade que têm que manter 
e desenvolver ao longo da sua vida (Descy e Tessaring, 2001). 
A EFA transfigura-se como uma via de que os indivíduos dispõem para adaptar as 
suas carreiras às exigências do mercado laboral, tendo em consideração as suas características 
e gostos pessoais. Assim, o indivíduo é um elemento activo da sua própria formação e a EFA 
o meio que garante o acesso a uma educação/formação permanente ao longo da vida por parte 
dos indivíduos. 
Embora a escola não seja capaz de preparar e capacitar o indivíduo para o resto da sua 
vida, esta pode, e deveria, ser um meio para inculcar nos indivíduos uma filosofia de 
formação ao longo da vida nos diversos contextos em que esta se pode dar. A propósito da tão 
aclamada “crise” da escola e dos sistemas tradicionais de ensino num mundo pós-moderno, e 
da necessidade do indivíduo ser um elemento activo na sua auto-formação, Quintas (2008: 14) 
aponta o seguinte: 
«O mundo contemporâneo coloca em dúvida aquilo que outrora era consensual. 
Conceitos tradicionalmente entendidos como valores absolutos, qualquer que fosse o contexto 
em que se observassem, passam a ser dependentes de um grupo de pessoas que os defende, ou 
seja, tornaram-se conceitos circunstanciais (…) A escola não é mais o único local (ou dos 
únicos locais) que dá acesso ao conhecimento e à formação e o perfil formativo que a 
instituição “escola” proporciona já não está adequado às exigências actuais, que solicitam ao 
indivíduo competências de flexibilidade, capacidade de intervenção e de criatividade, em 
suma, aptidões para lidar com o incerto e o inesperado e neles encontrar sentidos, 
oportunidades e condições de viabilidade pessoal» 
A EFA é, acima de tudo, um meio de que os adultos dispõem para prosseguir ou 
completar a sua educação escolar de base, desde o ponto de abandono (forçado ou por vias de 
conclusão de um ciclo) do sistema de ensino dito formal e que por vezes pode mesmo até ser 
o primeiro contacto dos adultos com a educação/ensino (pensemos no caso dos cursos de 
alfabetização ou dos cursos de formação inicial). 
Para alem do mais esta é um importante meio para a educação/formação permanente e 
ao longo da vida, permitindo ao individuo complementar uma formação inicial que queira 
realmente plasticizar (Silvestre, 2003: 44) e que sirva não para revisitar saberes anteriores mas 
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para criar estratégias de lidar com as novas situações do quotidiano. A própria ideia de auto-
formação expressa precisamente a capacidade de cada indivíduo procurar para si os meios 
necessários para obter uma formação colmatando assim uma lacuna profissional, social ou 
pessoal. Nenhum individuo se educa a si próprio mas estes devem ter a liberdade de poder 
aceder aos meios capazes de lhes garantir educação e formação; estes meios devem ser postos 
ao seu alcance. 
 
2.2 - Educação não-formal e informal: a aceitação de outros contextos de aprendizagem. 
 
Segundo Quintas (2008: 20) o conceito de educação e formação de adultos 
«compreende o conjunto dos momentos de formação de carácter formal e informal presentes 
no trabalho e na vida quotidiana, e o objectivo deste campo educativo vai além dos sistemas 
de ensino e de formação profissional tradicionais para se projectar na própria realização 
individual dos sujeitos». 
Também na Conferencia de Hamburgo (V CONFINTEA- UNESCO Institute for 
Education, 1997 cit in Leitão, 2002: 7) a educação e formação de adultos é considerada como 
o «conjunto de processos de aprendizagem, formal e não formal, graças ao qual as pessoas 
consideradas adultas pela sociedade a que pertencem desenvolvem as suas capacidades, 
enriquecem os seus conhecimentos e melhoram as suas qualificações técnicas ou profissionais 
ou as orientam de modo a satisfazerem as suas próprias necessidades e as da sociedade». 
Tomando como ponto de partida a educação dita formal e a escola podemos adicionar 
que, apesar das considerações citadas anteriormente, o que se pretende aqui afirmar com 
“crise” da escola não tem a ver com uma contestação da importância da escola como 
instituição de transmissão de saberes, mas antes com a aceitação de outros contextos de 
aprendizagem e, portanto, outras instancias de transmissão de educação/formação. Ver a 
escola como a única instância de educação/formação seria, como já foi abordado, negar a 
ideia de uma educação/formação ao longo da vida. Primeiro porque a educação existe antes da 
escola e fora da escola, e depois porque ela também se dá mesmo após a conclusão da escola.  
Se entendermos a socialização como um processo de educação será fácil compreender 
que esta começa no início da vida, mal saímos do ventre materno, com a família, amigos e 
outros actores sociais com que a criança se cruza antes da sua entrada para o sistema escolar. 
Também durante, e mesmo depois, da conclusão do currículo escolar o indivíduo está sujeito 
a novas experiências educativas que não acontecem no espaço da escola e do sistema escolar, 
mas sim noutros contextos ditos não formais e informais. 
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A mudança de valores, na segunda metade do século XX, relativamente às questões da 
educação/formação, pelas mudanças no campo laboral e a transformação na visão de 
qualificação profissional, trouxeram à ribalta a preocupação com a aceitação de contextos 
não-formais e informais de aprendizagem como lugares de aquisição de saber em contraponto 
às instâncias formais. Especialmente na década de 70 do século XX assistiu-se a uma 
tentativa de definir e conceptualizar os diferentes contextos de educação e até a actualidade 
estes conceitos são comummente debatidos e revistos. 
Numa tentativa de definir e clarificar estes conceitos que por vezes são de difícil 
compreensão dado os ténues limites que os separam foi elaborada a seguinte divisão com base 
nos textos de CRSE (1988: 240 cit in Silvestre, 2003: 52) e de Gonçalves et al (2007: 11). 
 
Educação Formal Educação Não Formal Educação Informal 
- Decorre em instituições 
de ensino e formação e 
conduz a diplomas e 
qualificações 
reconhecidos; 
- Educação organizada 
com uma determinada 
sequência (…) com uma 
estrutura, um plano de 
estudos e papeis definidos 
para quem ensina e para 
quem é ensinado; 
 
- Decorre em paralelo aos sistemas de 
ensino e formação; 
- Obedece a uma estrutura e uma 
organização (distinta das escolares) 
podendo levar ou não a uma certificação 
oficial;  
- Não obedece a uma fixação prévia dos 
tempos e dos locais e a adaptação dos 
conceitos de aprendizagem é flexível a 
cada grupo; 
- Pode ocorrer no local de trabalho e 
através de actividades de organizações ou 
grupos da sociedade civil, pode ainda ser 
ministrada através de organizações ou 
serviços criados em complemento aos 
sistemas convencionais (aulas de arte, 
música e desporto ou ensino privado de 
preparação para exames). 
- É abrangente a todas as 
possibilidades educativas do 
decurso de vida de um 
indivíduo, sendo um 
processo permanente e não 
organizado. 
- Contrariamente à 
aprendizagem formal e não 
formal, este tipo de 
aprendizagem não é 
necessariamente intencional 
e, como tal, pode não ser 
reconhecida, mesmo pelos 
próprios indivíduos, como 
enriquecimento dos seus 
conhecimentos e aptidões 
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Para melhor compreender as fronteiras entre estes conceitos reproduz-se aqui o quadro 
originalmente editado por Silvestre (2003:54-55) com algumas das particularidades que 
caracterizam os diferentes tipos de educação num esquema que pretende ser, ao mesmo 
tempo, comparativo. 
Fonte: Silvestre (2003: 57) 
Educação Formal Educação Não Formal Educação Informal 
Ensino escolar tradicional Educação permanente «Escola da vida». Decurso 
natural da vida 
Divisão escolar em disciplinas Actividades interdisciplinares Assistemática (sem método, 
sem critério, sem sistema) 
Educação intencional Educação intencional Educação não intencional 
Ensino mais teórico Ensino mais prático, com 
manipulação do quotidiano 
Aprendizagens a partir de 
experiências de vida 
Privilegia objectivos do saber Privilegia objectivos de saber 
fazer 
Privilegia objectivos do estar 
na vida 
Acção dirigida a outro 
(emissor→receptor) 
Acção dirigida a outro e vice-
versa (emissor↔receptor) 
Acções involuntárias 
Presencial Por correspondência, meios 
audiovisuais e mista 
Ocasional 
Igual para todos os participantes Responde às necessidades dos 
participantes 
Relações de amizade, de rua, 
de classes sociais, grupos 
Fechada e rígida na progressão Aberta e flexível na progressão Progressão permanente ao 
longo da vida. 
Rígida na participação, no tempo 
e no espaço 
Flexível na participação, no tempo 
e no espaço 
Acontece de forma 
permanente ao longo da vida 
e em qualquer espaço de 
tempo 
Imposta e igual em todos os 
espaços/contextos/grupos 
Inserção e adequação aos 
espaços/contextos/grupos 
Espontânea 
Não respeita ritmos de 
aprendizagem 
Cada um avança no seu ritmo Aprendizagens involuntárias 
Grupos homogéneos (acesso 
rígido) 
Grupos heterogéneos (acesso ad 
hoc) 
Qualquer grupo (sem acesso) 
Formação inicial Formação permanente continua e 
complementar (pré-escolar e 
extra-escolar) 
Formação permanente 
continua e complementar 
(extra-escolar) 
Estática (alunos imóveis 
sentados nas cadeiras) 
Dinâmica/móvel Dinâmica/móvel 
Privilegia a avaliação 
quantitativa 
Privilegia a avaliação qualitativa Sem avaliação 
Certifica saberes Certifica saberes, competências e 
práticas 
Não certifica 
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Como podemos observar a formação e obtenção de competências no mundo actual não 
decorre isoladamente em determinada fase da vida, mas antes ao longo do decurso da vida. Os 
adultos activos, quer se encontrem empregados ou em situação de desemprego, têm ao seu 
dispor meios de actualizar os seus conhecimentos, quer seja via os métodos não formais como 
dos informais de educação, acima referenciados. Tome-se por exemplo o advento das 
tecnologias informáticas no mundo do trabalho; os trabalhadores nos seus postos de trabalhos 
viram-se “obrigados” a adquirir os conhecimentos necessários para lidar com estas 
tecnologias de forma a poder acompanhar e responder a qualquer inovação que esta 
introdução pudesse trazer para o local de trabalho. Mesmo para os trabalhadores que não 
lidavam directamente com estas tecnologias, com certeza acabaram por adquirir por motivos 
pessoais um computador e mesmo até estabelecer uma ligação a Internet (quer por 
necessidade escolar dos filhos ou mesmo por interesse pessoal) e acabaram por “aprender” em 
contextos não formais (cursos de informática) ou informais (amigos, família) a lidar com estas 
tecnologias. Estas aprendizagens fazem sem dúvida parte das competências pessoais do 
trabalhador que, quando materializáveis em mais-valias para uma empresa/posto de trabalho, 
podem ser consideradas competências profissionais. 
Dentro deste contexto consolidam-se valores como a aprendizagem e todos os 
contextos extra-escolares em que esta pode acontecer. A grande viragem da segunda metade 
do século XX relativamente a forma de ver a educação reside na passagem de uma pedagogia 
para uma andragogia, a centralidade do Homem e das suas vivências pessoais (a experiência e 
o sentido de si) como fonte fornecedora de saber, um saber vinculado a capacidades 
relacionais, pessoais e interpessoais, mas também à aquisição de capacidades técnicas no 
decorrer do percurso de vida. Esta mudança de valores é facilmente observável se atentarmos 
a preocupação das escolas em incluir dentro do seu espaço e dependente dos tempos lectivos, 
actividades extra-curriculares e de enriquecimento pessoal, que privilegiam a aquisição de 
outros saberes fora do currículo oficial. 
 
2.3 - A aceitação da experiência como lugar de saber:  
 
Do que foi dito anteriormente retemos aqui algumas ideias que se equacionam como 
sendo importantes para fazer uma reflexão e para sumariar as transformações no campo da 
educação e os seus efeitos no indivíduo inserido no mundo de trabalho, necessários para 
introduzir o presente tema: 
 Vivemos numa sociedade do conhecimento que valoriza a aprendizagem; 
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 Os indivíduos na sociedade actual precisam de “aprender a aprender”, isto é, munir-se 
de ferramentas, ao longo da sua vida, que lhes permita fazer frente às exigências da 
mudança vertiginosa no mundo actual – educar-se e formar-se ao longo da vida; 
 Os indivíduos que não corresponderem as exigências de formação, qualificação e 
desempenho do mundo globalizado são marginalizados pelos mecanismos de 
selecção; 
 A aceitação de lugares e contextos de aquisição de saber fora do currículo escolar – 
contextos formais e informais – trouxeram uma nova ênfase sobre a “experiencia” 
individual como fonte de saber, podendo ser uma ferramenta útil para o mundo de 
trabalho; 
 A experiência passa a ser tida em conta como meio para certificar competências 
adquiridas;  
 
Uma das questões que sempre se levantaram foi a de como evidenciar correctamente 
as aprendizagens feitas em contextos não formais e informais, e de como certifica-las à luz de 
um diploma/certificado de competências.  
Neste domínio, a experiência pessoal tem-se revelado uma fonte de informação acerca 
das vivências dos indivíduos e do saber acumulado. Ao relatar as suas vivências o indivíduo 
faz uma reflexão, não só sobre a vivência em si, mas também sobre si e sobre o meio, 
concluindo que desta obteve uma aprendizagem. Num processo de educação e formação de 
adultos é importante que o formador/mediador tenha um papel activo em ajudar o adulto a 
“desvendar” as suas experiências, orientando-o no sentido de perceber que a aprendizagem 
proveniente dessa experiência pode ser traduzida em competências. Como nos diz Oliveira 
Pires (2007 cit in Besteiro Simões, 2008: 30) «a experiência assume um papel central na 
aprendizagem dos adultos; a experiência (“um “material bruto”) quando acompanhada de um 
processo de reflexão critica e de formalização, pode ser traduzida (…) em saberes e 
competências».  
Pensemos na palavra experiência como revestida de um duplo valor: 1) a 
“experiência” como uma situação vivida e 2) a “experiência” como o conjunto de saberes 
resultante das várias vivências (experiência de vida). Entre uma situação e outra existe um 
processo de reflexão que transforma a vivência em sabedoria. 
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2.3.1 - A importância da reflexividade no reconhecimento dos saberes: 
 
Em cada experiência os indivíduos podem estar a desenvolver uma aprendizagem, esta 
vai depender do significado que o individuo lhe atribui após a sua ocorrência. Quando o 
indivíduo interpreta uma situação de vida, este enceta um processo de reflexão sobre a 
mesma, apenas após o distanciamento necessário o indivíduo consegue estabelecer o sentido 
que uma experiência teve para si e interpretar uma possível aprendizagem. 
Para este exercício é importante que os indivíduos desenvolvam uma visão de si e do 
meio envolvente. Ao interpretar o seu papel no meio o indivíduo pode estar a reconhecer 
aprendizagens e a desenvolver capacidades.  
A importância do processo reflexivo e da aprendizagem social foram amplamente 
abordados pelos teóricos da pedagogia crítica. Os defensores desta corrente de pensamento 
argumentam que os indivíduos devem desenvolver um espírito crítico, necessário ao exercício 
do pensamento, e que só existe uma aprendizagem se esta for sujeita a uma análise e revisão 
por parte do indivíduo em função do meio envolvente e de esquemas de sentido. Uma 
experiência pode formalizar-se em aprendizagem quando o indivíduo as estruturas mentais do 
indivíduo o impelem a recorrer à mesma para consolidar um saber. 
 
2.4 - A nova visão sobre os Recursos Humanos: do conceito de qualificação ao 
paradigma das competências. 
 
Poder-se-ia dizer que a passagem a um paradigma das competências se relaciona com 
a mudança de tónica do trabalho para o trabalhador, portanto, das estruturas para os sujeitos. 
O que se pretende evidenciar com esta ideia é que a valorização de contextos não formais e 
informais de aprendizagens para a empregabilidade e mobilidade dentro do mercado de 
trabalho, resultado de uma mudança no modelo de gestão dos recursos humanos, traz consigo 
uma mudança de expectativas relativamente ao trabalhador.  
O conceito de qualificação, mais associado à qualificação formal para o mercado de 
trabalho, foi substituído por uma nova abordagem que assimila as exigências gestionárias das 
empresas (relativamente à flexibilidade, rápida adaptação e inovação) e as novas práticas de 
educação e formação profissional, que se preocupam em dar resposta a estas mesmas 
exigências e em dotar os indivíduos de outro tipo de capacidades, nomeadamente as que lhe 
permitam uma inserção eficaz num mundo laboral em constante mudança, ao estar preparado 
para lidar com situações práticas do quotidiano, quer sejam técnicas ou relacionais. 
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É importante referir que no contexto actual as funções multiplicaram-se e 
complexificaram-se, fazendo surgir novos conteúdos/perfis profissionais. A detenção de uma 
qualificação em torno de uma profissão ou função deixam de ser, por si só, garante de 
empregabilidade, sendo que no contexto actual valorizam-se as capacidades de adaptabilidade 
que apenas podem ser mesurados dentro de outros contextos, que não os estritamente técnicos 
ou de saber. Esta abordagem não deixa de ser representativa da mudança de valores: 
tradicionalmente o trabalho era qualificado, o que exigia trabalhadores especializados pelo 
sistema formal em determinada tarefa, com a complexificação das funções e a introdução das 
TIC hoje é o trabalhador que se qualifica em função das várias tarefas, através de aquisição de 
competências mais transversais e abrangentes. 
Descy e Tessaring, 2001: 15 fazem uma distinção dos conceitos de qualificação e de 
competência ao afirmar: 
 
 Qualificações são os conhecimentos e a experiência necessários para o 
desempenho de uma tarefa especifica ou de um trabalho e/ou o resultado 
obtido na sequência de um curso de ensino, de uma acção de formação ou de 
uma experiência de trabalho que, associado ao “know-how” relevante, 
caracteriza o conhecimento técnico; 
 Competências são a capacidade individual e reconhecida para aplicar todo um 
conjunto de “know-how”, aptidões, qualificações ou conhecimentos, por forma 
a poder cumprir os requisitos profissionais exigidos nas situações profissionais 
familiares e em evolução. 
 
Ao mesmo tempo propõe (2001: 14) dois tipos de competências que são valorizados 
no contexto actual: 
 
 As competências de base gerais e transversais (competências cognitivas, mas 
também sociais, relacionais e comunicacionais); 
 As competências susceptíveis de serem transferidas e as competências 
profissionais alargadas (ultrapassa a categoria profissional – desempenho a 
nível social e comunicacional, estratégico, organizacional e de liderança, 
resolução de problemas); 
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Parente propõe que o conceito de competências se assume como «uma mescla entre as 
exigências dos empregos e as capacidades dos trabalhadores na prática de trabalho, bem como 
ao integrar, por um lado, o trabalho real e prescrito, trabalho concreto e abstracto, trabalho 
intelectual e manual, cognição e acção e, por outro lado, as dimensões implícitas, informais e 
tácitas com a qualificação formal do trabalhador». Trata-se de «uma deslocação de 
perspectiva que acompanha as transformações decorrentes do novo paradigma tecno-
económico ou do novo modo de regulação que emergiu a partir do último quartel do século 
passado» (Parente, s/d: 301).  
É a partir dos anos 80 (período em que as TIC tiveram maior repercussão no mundo de 
trabalho) que se reforça esta nova visão da gestão dos recursos humanos e a aposta na 
formação profissional. Nas empresas verifica-se um investimento na formação profissional 
fora da empresa – cursos de educação e formação profissional – em oposição à tradicional 
aprendizagem informal dentro do posto de trabalho.  
Com a formação a empresa espera que o indivíduo melhore o seu desempenho no local 
de trabalho colocando em prática as novas competências, reforço daquelas já adquiridas 
informalmente através da execução das tarefas no local de trabalho. Ao mesmo tempo, a 
formação serve-se dos conhecimentos adquiridos pelo trabalhador, de maneira informal na 
empresa, para o certificar em termos de um diploma profissional (a formação potencia os 
saberes do trabalhador). Por exemplo, um trabalhador que tivesse aprendido, no contexto de 
trabalho, a manobrar determinada máquina, é conduzido a formação para manobrar uma 
versão mais complexa da mesma pois essa já se tornou obsoleta; com certeza o saber prático 
do indivíduo (acerca das situações e problemas que podem surgir na realização de 
determinada tarefa) podem ser encarados como um aspecto a explorar no sentido de reciclar 
saberes já existentes ao invés da imposição de novos saberes. 
Cabe às instâncias de educação/formação servir de ponte entre o formando e as 
exigências da empresa, capacitando os formandos com novas competências mas sem esquecer 
os contextos laborais dos quais estes provêm (a sua experiência). A formação profissional 
deve preparar o indivíduo no sentido de fazer uma reflexão acerca das funções que executa, 
de forma a melhorá-las.  
Por ser um conceito transversal que transporta em si aptidões ou capacidades do tipo 
cognitivo, relacional, comunicacional e social, propõe-se que a competência possa ser 
trabalhada de forma diferenciada pelas duas instâncias (empresa e a EFA) embora servindo ao 
mesmo fim. 
 
 33 
No trabalho: 
- Valoriza-se a formação profissional / educação de adultos como fontes de saber 
(aprendizagem formal e não formal) em combinação com a aprendizagem dentro do 
posto de trabalho, pois a primeira fomenta a reflexividade sobre as tarefas a ser 
realizadas; a aquisição de aprendizagens fora da empresa é valorizável dentro da 
empresa em contextos do quotidiano. 
 
No contexto educativo/formativo:  
- A concepção das experiências adquiridas de forma não-formal e informal (na 
empresa, dentro do posto de trabalho, com a família, amigos, entre outros) como 
fontes de saber plausíveis de valorização numa certificação profissional; aquisição de 
saberes informais valorizada em contextos formais: certificação. 
 
Em adição ao que foi dito uma ideia deve ser retida: toda aprendizagem deve ser 
construtiva, independentemente dos contextos em que estas surjam, estas devem ser 
instrumento de melhoria. Torna-se importante abrir o espaço necessário para a reflexão sobre 
estas mesmas aprendizagens, apenas assim elas se podem tornar construtivas, a formação é 
uma excelente via para a reflexão sobre as experiências. Cabe ao indivíduo, à empresa 
responsável e às entidades formadoras elaborar contextos onde estas aprendizagens possam 
ser evidenciadas e canalizadas, de forma a dar lugar a novas aprendizagens, fomentar a 
qualidade da produtividade, a empregabilidade, a inserção social e o desenvolvimento 
económico. 
 
2.5 - Aprender ao longo da vida: para uma participação e cidadania activas 
 
Os sistemas educativos hoje são confrontados com uma série de desafios em que tem 
que ser evidenciados o conjunto de relações que (con)formam o indivíduo. Estes não podem 
deixar de ser responsáveis pela disponibilização e facilitação de formas de aprendizagem aos 
jovens e adultos. 
Contudo, quando falamos na aquisição de aprendizagens não podemos esquecer que 
esta pode ser entendida como o esforço individual em adaptar-se / corresponder às exigências 
do mundo moderno. Falamos do indivíduo perante a sua envolvente e de como este pode, 
através da sua participação, ser um agente de construção e mudança. A educação e formação 
podem ser um meio potenciador de participação, primeiro porque lhe permitem estar atento, 
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assimilar e compreender as mudanças que o rodeiam e saber como responder eficazmente a 
estas mudanças. 
Como nos diz Canelas (2008: 9) «as baixas taxas de escolarização e de qualificação 
profissional, associadas a situações de desemprego, em especial de desemprego de longa 
duração, conduzem, muitas vezes, os indivíduos a adoptarem lógicas de vida bloqueadoras de 
uma verdadeira inserção no mundo do trabalho. A qualificação destes públicos passa, não só, 
por uma formação que responda às suas necessidades de integração cívica e profissional, mas 
também pelo aprofundamento das competências pessoais e sociais que permitam perspectivar 
o seu percurso de modo autónomo e activo». É por ser um meio de mobilização individual / 
social, a educação e formação também se vislumbra como um elemento de promoção de 
competências de cidadania e empregabilidade; o indivíduo alertado para a necessidade de ser 
um actor participativo no seu processo de formação é também um elemento participativo no 
exercício da cidadania. Neste sentido, a educação e a formação de adultos pode ser um meio 
de empowerment permitindo aos indivíduos e às comunidades desenvolver estratégias de 
adaptabilidade e de desenvolvimento perante a diversidade de pressões externas e o conjunto 
de expectativas que sobre eles se deparam. 
Se por um lado, o advento das novas tecnologias, a burocratização, a mundialização 
dos mercados financeiros e as empresas transnacionais tornaram os estados mais próximos 
entre si, por outro lado, há quem defenda a crescente individualização dos interesses pessoais. 
Num mundo globalizado, mais do que nunca, é importante falar de coesão social. A 
enormidade do mundo abate-se sobre os indivíduos de uma maneira sem precedentes na 
história, a noção do “outro” no mundo globalizado é co-extensiva às relações sociais que o 
indivíduo estabelece, quer com outros indivíduos quer com as instituições sociais. No mundo 
globalizado a acção social é reflexiva (no sentido em que o sociólogo britânico Anthony 
Giddens o defende) pois a base para a dinâmica social (a reprodução social) se alicerça no 
processo de constante revisão gerado pelo fluxo de informação.  
Considerando que através destes fluxos de informação os actores sociais estão muito 
mais cientes das dinâmicas sociais e dos seus papéis sociais, estes são, também, mais 
responsáveis pelas suas decisões, no sentido em que estas implicam um maior grau de risco 
para o sistema. Giddens continua a sua ideia falando do risco manufacturado: os riscos e 
incertezas provocados pela acção do Homem sobre a natureza e as relações sociais - 
pensemos na poluição, o aquecimento global ou a expansão dos movimentos terroristas via 
web. Estes riscos, ou incertezas, produto do avanço científico e tecnológico nas sociedades 
modernas avançadas são considerados pela V edição da CONFINTEA (Conferência 
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Internacional sobre Educação e Formação de Adultos) que se debruçou sobre o tema 
“Aprender em idade adulta: uma chave para o séc. XXI” (1997) chamando a atenção dos 
cidadãos quanto à natureza das rápidas transformações que se têm abatido sobre o mundo 
actual e da necessidade de lutar contra estas ameaças através de uma intervenção rápida 
baseada na participação e na cidadania activa: 
 
«There is no way we can deal with global risks, be they ecological 
risks, health hazards, economic crises, or cultural dangers like 
racism, without active and informed citizenship. The citizens need 
now to enhance their capacity to take initiatives, need now to acquire 
new skills. We cannot wait until the children of today become adults. 
It would take 30 years. That is far too long.(…)» (Declaration § §1-2; 
Agenda for the Future §§ 2, 4, 5, 9, 11, 12, 14 cit in CONFINTEA: 
Follow-up Report to the General Conference of UNESCO, 1999 5) 
 
Como vimos, a educação enfrenta hoje em dia novos desafios, segundo o livro branco 
sobre a educação e a formação salienta a importância da aquisição de uma cultura geral sólida 
para desenvolver a autonomia pessoal e as aptidões profissionais necessárias para a 
empregabilidade e a coesão social. Neste sentido, a educação tem novas responsabilidades: 
garantir o acesso, ao longo da vida, aos conhecimentos fomentando também para a 
necessidade de aquisição de novos conhecimentos, e dotando os sujeitos das competências e 
dos instrumentos que lhes permitam adaptar-se eficazmente às mudanças do mundo actual. 
Para a Comissão Internacional sobre Educação para o século XXI 4 os «quatro pilares da 
educação» devem ser: 
 
- Aprender a fazer; 
- Aprender a conhecer; 
- Aprender a viver em comum; 
- Aprender a ser; 
 
 Neste sentido, a educação deve garantir mais do que o acesso ao conhecimento, 
também deve estender-se a todos e para todos, no sentido de ser inclusiva. Os sistemas de 
                                               
4 DELORS (1996) Educação: um Tesouro a Descobrir (Relatório para a UNESCO da Comissão Internacional 
sobre Educação para o século XXI) pp.78  
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educação têm, no contexto actual, a responsabilidade de alargar a sua oferta formativa a 
outros públicos mais desfavorecidos e em situação de vulnerabilidade social: como os 
indivíduos portadores de deficiência, mulheres adultas com baixas qualificações e sem 
experiência profissional, os jovens e adultos em situação de desemprego ou pobreza extrema, 
provenientes de minorias étnicas, em situação de exclusão social ou marginalizados. 
Como garante para a manutenção de produção de conhecimentos, a educação, e em 
especial a educação e formação de adultos, vislumbram-se como elementos fundamentais para 
a inclusão e a coesão social, fundamentais no processo de desenvolvimento económico e 
social. No entanto, como salienta Alberto Melo (s/d), a oferta só por si não gera procura e, 
para ser um instrumento efectivo de inserção social, as entidades de educação e formação não 
podem limitar-se apenas a alargar a oferta para novos públicos mas também a serem agentes 
interventivos em dinâmicas do tipo pessoal e comunitário de forma a sensibilizar, orientar e 
motivar os adultos para a esta iniciativas e incentivá-los ao longo do processo. 
Não é de mais lembrar que a EFA, não substitui a escola e que o ideal seria que ambas 
encontrassem o seu lugar nas diferentes fases da vida de cada sujeito. No entanto, por 
configurar-se como uma nova oportunidade disponível ao longo da vida, a educação e 
formação de adultos pode representar um espaço onde os indivíduos encontrem as condições 
necessárias para, através da valorização do seu percurso pessoal, adquirir e desenvolver novos 
hábitos de participação crítica, transmitindo novos valores essenciais à vida em democracia, 
aqueles onde a escola (o estabelecimento de ensino formal) falhou ou não teve a oportunidade 
de chegar.  
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Capitulo 3: Caracterização do mercado de trabalho e do sistema educativo / 
formativo português. 
 
Como vimos o mundo do trabalho reestruturou-se provocando alterações na forma 
como os recursos humanos se organizam em função do mercado de trabalho internacional. 
Educação e formação desempenham um papel importante como factor de empregabilidade e a 
maior ou menor disponibilidade a encetar aprendizagens ao longo da vida como 
condicionantes de uma mobilidade no mundo de trabalho. 
As visões sobre a educação e o ensino transformaram-se: valorizam-se contextos não 
formais de aprendizagem como lugares de conhecimento e os saberes resultantes dessas 
aprendizagens como fontes de valor acrescentado para a competitividade empresarial. A 
educação e a formação são entendidos como veículos para o crescimento económico e o 
desenvolvimento de uma participação activa e uma cidadania crítica, representando um motor 
de coesão social. Neste sentido entende-se que a educação e formação das populações, a 
médio e longo prazo, poderão dar resposta as exigências de adaptabilidade da modernidade 
fornecendo aos indivíduos as competências necessárias para: 
 
 Fazer frente ao ritmo vertiginoso de mudança no mundo globalizado (mudança 
nos conhecimento, valores, ideias, exigências, etc.); 
 Serem mais “empregáveis” ao longo da sua vida no sentido em que são mais 
capazes de responder às novas exigências; 
 Uma medida essencial para a coesão social pois maximiza a competitividade 
internacional do mercado de trabalho nacional e minimiza as probabilidades 
uma situação de vulnerabilidade laboral (desemprego, emprego precário); 
 Desenvolver um sentido crítico de si e da alteridade; 
 Desenvolver o empowerment das comunidades e o exercício de uma cidadania 
activa – participação crítica e democrática; 
 
Para perceber a eficácia que os sistemas de ensino e formação podem ter para o 
desenvolvimento económico e social do nosso país é necessário entender as especificidades 
do mercado de trabalho português relativamente ao contexto europeu, com especial atenção 
para o sector empresarial, e a relação que o sistema de ensino tem tido com o sistema 
produtivo. Assim poderemos melhor compreender a tese que esta por trás do crescente 
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investimento nestes sistemas: a de que uma aposta em formação da população activa pode 
traduzir-se em crescimento económico e coesão social. 
 
3.1 - Relação entre o sistema de ensino e o sistema produtivo: 
 
Como já foi dito as mudanças no mercado de trabalho (falamos particularmente do 
europeu) exigem dos Estados esforços no sentido de formular políticas educativas de 
formação e emprego capazes de fazer frente ao contexto de constante mutação do mudo 
profissional e das exigências em termos de qualificação e adaptabilidade. 
No entanto a oferta proveniente dos sistemas de ensino se encontra desfasada das 
especificidades do sistema produtivo, quer porque os perfis profissionais são desadequados à 
dinâmica do mercado quer porque não possuem as qualificações suficientes. No que se refere 
às dinâmicas do mercado de trabalho em Portugal encontramos dois cenários:  
 
 Por um lado, trabalhadores com níveis de qualificação elevados e inseridos no 
mercado de trabalho, que vislumbram boas hipóteses de mobilidade 
profissional, com bons salários e condições de trabalho (a nível contratual, de 
regalias profissionais, etc); 
 Por outro, trabalhadores que se encontram excluídos do mercado de trabalho 
(em situação de desemprego ou à procura de primeiro emprego) com baixas 
qualificações e/ou experiência profissional reduzida (pouco “flexíveis”) logo, 
menos empregáveis. São estes que mais sofrem com os perigos da moderação 
de custos e da flexibilização laboral por parte das empresas e são o alvo 
principal do desemprego de longa-duração, do trabalho precário e da incerteza 
laboral; 
 
Estas tendências vão de acordo com os autores que defendem a dualidade e 
segmentação do mercado de trabalho e que argumentam que este é regulado por variáveis 
institucionais, forjando desigualdades de acesso ao trabalho entre os vários grupos sociais. 
Como aponta Parente (1995: 18) «as teorias da segmentação rompem com o ajustamento da 
oferta e da procura enquanto elementos independentes e "o mercado de trabalho aparece 
representado como uma articulação de cadeias de mobilidade nas quais a mão-de-obra se 
insere, e não como um mecanismo de distribuição aleatória de pessoas pelos empregos" 
(Rodrigues, 1988b: 27). Conferem à empresa um papel estruturador do "mercado de 
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trabalho", salientando a importância dos modos de gestão da mão-de-obra pois são "as 
próprias empresas que criam ou alimentam o que os neoclássicos consideram como 
desequilíbrios ou imperfeições sobre o mercado de trabalho" (Tremblay, 1990: 469)». 
Por sua vez, o próprio mercado também pode estruturar lógicas de abandono precoce 
da escola, no sentido em que o alargamento da oferta de emprego e a abertura das empresas 
em aceitar mão-de-obra desqualificada podem representar factores de atracção para 
populações jovens que não encontram o seu lugar na escola. Gera-se assim uma espiral de que 
as empresas portuguesas se têm vindo a alimentar – a construção da sua mão-de-obra em 
função das baixas qualificações escolares e profissionais que estruturam a reprodução de um 
padrão contraproducente em termos de competitividade internacional. 
 
3.2 - Características estruturais do mercado de trabalho em Portugal:  
 
Em Portugal o sector de actividade que mais emprega trabalhadores é o sector dos 
serviços, seguido pela indústria. Estima-se que mais de metade da população portuguesa 
(59,1%) trabalhe para o sector dos serviços, que aumentou em cerca de 8 pontos percentuais 
nos últimos 10 anos. Os sub-sectores de actividade que absorvem mais mão-de-obra são: as 
Actividades Imobiliárias e Serviços Prestados às Empresas, a Construção, o Comércio por 
grosso e a retalho, reparação de veículos automóveis, motociclos e bens de uso pessoal e 
doméstico, a Educação e a Industria Transformadora em geral (especialmente a industria 
têxtil e industrias metalúrgicas de base e de materiais metálicos). Por sua vez, as profissões 
com maior número de trabalhadores foram os Operários, artífices e trabalhadores similares 
(19,4%); Pessoal dos serviços e vendedores (15,1%); Trabalhadores não qualificados 
(12,6%). Vemos que uma boa parte dos trabalhadores se dedica a profissões que exigem 
baixos níveis de qualificações, no entanto, foram precisamente essas as profissões que 
registaram uma maior diminuição no número efectivo de trabalhadores. 
O mercado de trabalho português esta fortemente segmentado e parecem ser os jovens 
aqueles que mais sofrem o peso das alterações conjunturais do mercado e da economia global 
nomeadamente num mercado português fortemente marcado pela disparidade. O desemprego 
e a precariedade laboral afectam, de uma maneira especial, este sector da população. São as 
taxas de desemprego dos jovens a procura de novo emprego e dos jovens a procura de 
primeiro emprego que mais fazem engrossar os números relativos ao desemprego global. 
Como apontam alguns estudos «o diferencial entre as taxas de desemprego jovem e a global é 
tanto maior quanto maior a taxa de desemprego global, traduzindo um crescimento mais 
 40 
acelerado do desemprego jovem num contexto de crescimento global do desemprego» 
(DGFV, 2004a: 17) 
Sobre a situação actual da inserção profissional em Portugal, Gonçalves, Parente et al 
(s/d: 141-142) afirmam que o discurso sobre esta se desenvolveu num contexto de pleno 
emprego, no qual se considerava que o mercado estava composto por «empregos disponíveis, 
duradouros e garantidos, sendo o desemprego atribuído a certas anomalias e disfunções 
verificadas no sistema educativo formal ou derivadas das características sócio-psicologicas e 
rácicas do próprio indivíduo». No entanto, o discurso hoje em dia anda a volta da questão da 
transição tardia para a vida activa. 
É ente a camada mais jovem da população que se verifica uma maior rotatividade do 
trabalho e um maior grau de “empregabilidade”, no entanto esta situação esconde a sujeição a 
condições da incerteza laboral (contratos a termos ou de prestação de serviços, trabalho a 
tempo parcial). No contexto actual em Portugal são os jovens uma população vulnerável e que 
tardiamente consegue uma verdadeira inserção na vida activa, apesar de constarem nas fileiras 
de população activa. 
Por outro lado, temos um segundo renque da população que sofre as consequências 
que a instabilidade económica internacional acarreta para o mercado interno. A estruturação 
empresarial face aos constrangimentos externos tem originado o encerramento de empresas 
em função da baixa competitividade, os cortes em pessoal, a deslocalização e o outsourcing. 
Perante estas condições, os mais lesados são os empresários e os trabalhadores que persistem 
em não encetar processos de formação e de inovação, acabando por ser os primeiros a ceder 
aos rombos da competitividade do mercado empresarial. É de salientar que no caso português, 
cujo tecido empresarial é dominado pelas pequenas e medias empresas (PME’s), o estudo de 
medidas capazes de combater estas tendências se configuram como uma prioridade para a 
política nacional. 
O alargamento da União Europeia a outros países do Leste, com baixos preços de 
produtividade e melhores níveis de qualificação entre os activos, têm afectado a performance 
empresarial portuguesa, cujo trunfo assentava numa na baixa concorrência de preços 
(resultados de uma mão-de-obra pouco qualificada e dos tímidos progressos no que respeita à 
inovação). É urgente o investimento público em capital humano e na melhoria das infra-
estruturas laborais para gerar as sinergias necessárias a um crescimento económico 
sustentável. 
 
 
 41 
3.3 - Emprego e desemprego em Portugal:  
 
Segundo dados do relatório “Aspectos estruturais do mercado de trabalho em 
Portugal” responsabilidade do Observatório do Emprego e da Formação Profissional relativos 
ao ano de 2008, as taxas de emprego e de actividade portuguesas são tendencialmente mais 
altas do que as da média da União Europeia5, embora no caso da taxa de emprego esta tenha 
vindo a descer desde o ano de 2001. Não obstante, os dados relativos á contratação a termo 
(contratos sazonais, ocasionais e prestações de serviço) sob o emprego total revelam que 
Portugal tem uma taxa bem mais elevada do que a média da europeia com 22,4% de 
contratações para os 14,5% da UE. 
O mesmo relatório aponta uma descida percentual na taxa de desemprego em Portugal 
de 8% em 2007 para 7,7% em 2008, no entanto esta continua a apresentar um valor elevado 
quando comparada à média da União Europeia (7%), curiosamente foi precisamente no ano 
de 2007 que as taxas de desemprego e desemprego de longa duração portuguesas subiram 
para além da média da UE contrariando a tendência dos últimos anos em serem mais baixas. 
Estima-se que no segundo semestre de 2009 a taxa de desemprego esta tenha aumentado para 
9,1% no território português.  
Quanto aos números do desemprego podemos verificar que este aumentou apenas nos 
indivíduos na faixa dos 55 aos 64 anos de idade, de 6,7% em 2007 para 6,8% em 2008, no 
entanto quem mais sofre com o desemprego é a população jovem entre os 15 e os 24 anos de 
idade com uma taxa de desemprego de 16,6%. Da mesma maneira diminuiu para as mulheres 
(com um decréscimo de mais de um ponto percentual) embora sejam estas que apresentam 
maior taxa de desemprego com 8,9% face aos 6,6% dos homens. 
De um modo geral podemos verificar o seguinte: entre o ano de 1998 e o de 2008, 
houve um acréscimo nos níveis de desemprego para todos os escalões etários, embora com 
especial destaque para o grupo dos 25 aos 54, que aumentou dos 10,4% aos 16,6% e para o 
grupo dos 55 aos 64 que aumentou para o dobro 3,4% para 6,8% ao longo dos últimos 10 
anos. De referir que, para os indivíduos dos 15 aos 24 e dos 25 aos 54 anos a população 
feminina desempregada foi preponderante, o que já não se verificou na faixa etária dos 55 aos 
64 anos com um maior número de desempregados do sexo masculino. Elas são de facto, ao 
longo dos últimos 10 anos as mais afectadas com o desemprego. 
                                               
5 Dados relativos a 2007 
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 Quanto ao sector de trabalho de origem dos indivíduos em situação de desemprego, 
podemos ressaltar a preponderância do sector dos Serviços com 55,8% frente aos 41,4% da 
Indústria. Se tivermos em consideração a ultima profissão exercida antes do desemprego 
podemos ver que os Operários, artífices e trabalhadores similares (22,6%) eram os 
profissionais mais assolados pelo desemprego, seguidos do Pessoal dos serviços e vendedores 
(19,9%) e dos Trabalhadores não qualificados (18,1%). Necessário será dizer que são estas 
profissões, e precisamente pela mesma ordem, que mais trabalhadores empregam. 
  
3.3.1 - Desemprego por nível de escolaridade completo 
 
O número de desempregados em todos os níveis de escolaridade diminuiu 
comparativamente ao ano de 2007, mas com especial atenção para os desempregados com um 
nível de escolaridade inferior ou igual ao 3.º ciclo do ensino básico. 
 
Quadro 1. População desempregada (15 aos 64 anos) por nível de escolaridade completo 
 
Fonte: INE, Inquérito ao Emprego in “Aspectos estruturais do mercado de trabalho” (OEFP, 2007) 
 
Os desempregados com o ensino superior, apesar de terem vindo a aumentar o seu 
peso na estrutura desde 1998, continuam a ser aqueles com menor peso na estrutura. 
Relativamente à população desempregada com o ensino secundário salienta-se o facto de esta 
ter sido aquela cujos acréscimos nas taxas de desemprego ao longo dos últimos dez anos 
foram menores. 
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3.3.2 - Desemprego de longa duração6 por nível de escolaridade completo 
 
A proporção de desempregados de longa duração com um nível de ensino inferior ou 
igual ao terceiro ciclo do ensino básico tem decrescido em detrimento do aumento da 
proporção daqueles desempregados de longa duração portadores de um diploma de ensino 
secundário ou de ensino superior. 
No entanto, quer os desempregados de longa duração detentores de nível superior de 
ensino quer os de nível secundário, apresentam (e têm apresentado nos últimos dez anos) 
taxas muito inferiores às daqueles detentores de nível de ensino igual ou inferior ao terceiro 
ciclo, sendo estas de 11,3% e 14,5% para os dois primeiros respectivamente e de 74,2% para 
os últimos.  
 
Quadro 2. Taxa de desemprego de longa duração por nível de habilitações 
  
Fonte: INE, Inquérito ao Emprego (adaptado) in “Aspectos estruturais do mercado de trabalho” (OEFP, 2007) 
 
 
Estes fenómenos remetem para a situação do aumento do desemprego (e desemprego 
de longa duração) entre as camadas mais jovens detentoras de qualificações de nível superior, 
no entanto é possível afirmar que para os indivíduos detentores de níveis de qualificação mais 
elevados, os tempos médios de espera são mais baixos que para aqueles com grau igual ou 
inferior ao terceiro ciclo de ensino, sendo que como apontam os números mais de metade da 
população desempregada detentora do ensino básico procurava novo emprego há 12 meses e 
mais.  
                                               
6 Trabalhador sem emprego que está há 12 meses ou mais à procura de novo emprego. 
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Quadro 3. População desempregada por nível de escolaridade completo e duração da procura 
de emprego 
 
  
Fonte: INE, Inquérito ao Emprego (adaptado) in “Aspectos estruturais do mercado de trabalho” (OEFP, 2007) 
 
 
 
3.3.3 - Desemprego por sexo, grupo etário e nível de escolaridade 
 
Uma observação mais atenta dos números do desemprego por nível de escolaridade 
completo, atendendo ao sexo e a idade, é bastante reveladora quanto às condicionantes da 
exclusão no trabalho.  
O que podemos depreender com a leitura dos números é que não só existe um acesso 
diferenciado à educação, como também esta diferenciação vai influenciar a maior ou menor 
taxa de desemprego dos indivíduos dentro de cada categoria. Por outro lado poderemos 
também observar disparidades dos números em função do sexo e da idade mesmo dentro dos 
indivíduos com a mesma escolaridade. 
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Quadro 4. Taxa de desemprego por sexo, grupo etário e nível de escolaridade mais elevado 
completo (dados referentes ao 4º trimestre de 2008) 
 
Taxa de desemprego (Série 1998 - %) por Sexo, Grupo etário e Nível de 
escolaridade mais elevado completo 
 
Total Nenhum Básico - 
1º Ciclo 
Básico - 
2º Ciclo 
Básico 
– 3º 
Ciclo 
Secundário e 
pós-
secundário 
Superior 
 
Sexo 
 
Grupo 
etário 
%  %  %  %  %  %  %  
Total 7,80   5,70   6,90   7,70   9,80   8,20   6,70   
15 – 24 anos 18     O 24,30 § 16,70   16,20   16,50   32,30   
25 – 34 anos 8,90   13,50 § 16,20   7,40   10   7,70   8,30   
35 - 44 anos 7,10   15,30 § 8,60   6,30   8,90   6,80   4,10   
45 - 64 anos 6   8,70   6,70   7,10   6,10   4,60   1,50 § 
HM 
65 e mais anos   -   -   -   -   -   -   - 
Total 6,80   8,70   6,80   6,60   7,60   6,60   5,30   
15 - 24 anos 15,10     O 18,10 § 13,30   14,40   14,20   34,60 § 
25 - 34 anos 7     O 13,70 § 6   7,50   6,50   6,20   
35 - 44 anos 6,20   16,90 § 8,60   5,40   6,10   4,40 § 3,90 § 
45 - 64 anos 6,10   14,70 § 6,90   6,50   4,70 § 4,10 § 2,10 § 
H 
65 e mais anos   -   -   -   -   -   -   - 
Total 8,90   3,30 § 7,10   9,40   12,60   10   7,70   
15 - 24 anos 21,40     - 46,80 § 23,90 § 18,30   18,80   31,50   
25 - 34 anos 11   32 § 20,40 § 9,80   13,70   9   9,50   
35 - 44 anos 8,20   9,70 § 8,50   7,50   12,10   9   4,30 § 
45 - 64 anos 6   4,50 § 6,60   8   7,70   5,40 § 1 § 
M 
65 e mais anos   -   -   -   -   -   -   - 
Fonte: INE, Inquérito ao Emprego (extraído em Março de 2009) 
 
 
Partindo do geral para o particular podemos verificar que a taxa de desemprego é 
maior naqueles indivíduos (homens e mulheres) com o terceiro ciclo de escolaridade 
completo, com 9,8% frente aos 8,20% daqueles com o ensino secundário ou os 6,70% 
daqueles com o ensino superior. No entanto, apesar de parecer compensador o investimento 
em educação, temos que apontar que as taxas de desemprego para aqueles indivíduos com o 
segundo ciclo, primeiro ciclo e nenhum grau de escolaridade são menores do que a taxa nos 
indivíduos com o ensino secundário completo, o que nos leva a poder afirmar que os 
indivíduos com o ensino secundário sofrem com um impacto significativo as consequências 
do aumento do desemprego global. 
Em segundo lugar, e atendendo às idades dos indivíduos, podemos observar que a 
diferença é bastante mais acentuada nos jovens entre os 15 e os 24 anos de idade, com 
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especial atenção para aqueles indivíduos detentores de um diploma de ensino superior, isto 
pode ser explicado pela idade tardia em que estes jovens conseguem inserir-se na vida activa, 
quer pela demora em concluir um curso de ensino superior quer pelas dificuldades de acesso 
ao primeiro emprego. Nos outros grupo etários parece haver uma ligeira tendência para a 
diminuição da taxa de desemprego quanto maior o nível de ensino concluído, com excepção 
da faixa dos 25 aos 34 que se mantém inconstante, o que poderá ser explicado por uma 
propensão desta população à precariedade laboral, sendo os indivíduos detentores do segundo 
ciclo aqueles com menor taxa de desemprego (7,40%). 
Quanto ao sexo dos indivíduos, podemos observar pela análise dos quadros que a 
população feminina tem uma maior taxa de desemprego que os homens independentemente 
do nível de escolaridade mais elevado completo, com excepção das mulheres com nenhum 
grau de escolaridade que têm uma taxa de desemprego muito mais baixas do que as dos 
homens dos mesmos grupos etários (isto talvez possa explicar-se pela persistência de ofícios 
tendencialmente femininos em que não são exigidas habilitações escolares). No caso dos 
indivíduos com o primeiro e o segundo ciclo de ensino podemos ver que a tendência é a 
oposta sendo que as mulheres apresentam taxas de desemprego maiores que as dos homens, 
principalmente aquelas entre os 15 e os 44 anos, que apresentam taxas que quase dobram ou 
chegam mesmo a dobrar as dos homens (por exemplo, as mulheres entre os 15 e os 24 anos 
com o primeiro ciclo apresentam uma taxa de desemprego de 40, 80% frente a 18, 10% dos 
homens). Por outro lado, as mulheres detentoras de um curso de ensino superior com idade 
entre os 15 e os 24 apresentam uma taxa de desemprego mais baixa (embora elevada) do que 
os homens da mesma idade, isto talvez possa ser explicado pela crescente feminização dos 
cursos de ensino superior em Portugal nos últimos anos, o mesmo se verifica na taxa das 
mulheres entre os 45 e os 64 anos de idade. 
Como é possível observar pela análise dos números, existem certas condicionantes que 
parecem ser preponderantes para a inclusão / exclusão no mercado de trabalho. Analisando os 
dados podemos concluir que, em termos de “desempregabilidade” existem populações mais 
vulneráveis que outras, sendo estas: 
 
 Os jovens entre os 15 e os 24 anos à procura de primeiro emprego; 
 Os jovens entre os 15 e os 34 que sofrem com a precariedade laboral; 
 Os adultos na faixa dos 25-44 com menores graus de escolaridade (1ºciclo e nenhum); 
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 Os desempregados detentores de um nível de ensino igual ou inferior ao terceiro ciclo, 
a quem custa mais reintegrarem-se no mercado de trabalho, representando a maior 
fatia do bolo do desemprego de longa duração. 
 As mulheres em geral com especial atenção para aquelas na faixa dos 15-34 anos de 
idade, detentoras de baixos níveis de ensino (inferior ao terceiro ciclo); 
 Os homens entre os 35 e os 64 anos de idade sem nenhum grau de instrução; 
 
 
3.4 - Qualificar os adultos activos para gerar mais empregabilidade e maior crescimento 
económico: 
 
 O que se verifica em Portugal em termos de qualificação da população activa é uma 
dualização no que se refere ao acesso a níveis secundário e superior de ensino, sendo que 
temos por um lado uma minoria que teve as possibilidades de ingressar e dar continuidade 
estes graus de educação, e por outro, indivíduos com baixos níveis de escolarização; o próprio 
mercado de trabalho acaba por se estruturar em redor destas especificidades, construindo o 
seu mercado interno em função de uma mão-de-obra menos qualificada. Em Portugal os 
jovens com o ensino secundário superior são aqueles que apresentam uma menor taxa de 
emprego (relativamente aos outros níveis de escolaridade) contrariamente ao que acontece nos 
demais países da U.E 15. 
 Tendo em conta o acima exposto pareceria tentador pensar que, considerando as 
variações das taxas de emprego e desemprego face aos diferentes níveis de habilitações, em 
Portugal a aquisição de um nível de educação secundário superior não é uma condição 
favorável para a entrada dos jovens no mercado de trabalho. No entanto, se por outro lado 
considerarmos as consequências negativas que a entrada de novos países para a U.E (com 
maiores índices de qualificação entre as camadas mais jovem e custos de trabalho mais 
atractivos) tem tido para a competitividade nacional, torna-se claro que a qualificação da 
população activa, que se traduziria numa modernização do sector empresarial, é um 
imperativo para fazer frente à nova conjuntura internacional.  
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Quadro 5. População (25 a 64 anos) com nível de educação secundário superior 
 
Fonte: INE, Inquérito ao Emprego in “Aspectos estruturais do mercado de trabalho” (OEFP, 2007) 
 
 
Quadro 6. População (20 a 24) com nível de educação secundário superior 
 
 
Fonte: INE, Inquérito ao Emprego in “Aspectos estruturais do mercado de trabalho” (OEFP, 2007) 
 
 
Os números acima alertam para a diferença de Portugal face aos restantes membros da 
U.E (que se acentuaram com o seu alargamento para a U.E 27) no que se refere aos níveis de 
educação secundária superior da população. As diferenças são mais drásticas no que se refere 
à população entre os 25 e os 64 anos, no entanto a população entre os 20 e os 24 anos também 
apresenta uma taxa mais baixa quando comparada aos demais países, esta melhoria nos 
números referentes à população mais jovem pode ser explicada pela crescente procura de 
cursos de ensino superior por parte dos jovens. 
De ressaltar é a crescente feminização do ensino secundário superior entre as camadas 
mais jovens, quer em Portugal quer para a média dos países da U.E estas já apresentam 
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maiores taxas que os homens. Por sua vez, Portugal apresenta maiores taxas de participação 
feminina no ensino secundário superior do que os homens no grupo dos 25 aos 64 anos, 
mesmo não acontece na média dos países da U.E. Este facto pode ser um indicador de que a 
feminização destes graus de ensino é um fenómeno mais antigo em Portugal do que na 
maioria dos países da U.E. 
Apesar destas melhorias no que se refere ao acesso dos jovens ao ensino superior 
continuamos a apresentar, como já foi dito, baixas taxas de escolarização. Este facto pode ser 
melhor compreendido se atentarmos às altas taxas de abandono escolar7 que, em Portugal 
chegam a dobrar a média da U.E 27. No entanto, podemos verificar que a taxa tem sofrido 
uma diminuição progressiva nos últimos anos, tendo reduzido em aproximadamente 10% de 
1998 a 2007. Esta tendência poderá ser um reflexo dos esforços por parte das políticas estatais 
em diminuir o abandono precoce das escolas através do investimento em mais alternativas de 
conclusão do ensino secundário e do alargamento da acção social escolar. 
 
Quadro 7. Jovens (dos 18 aos 24 anos) que saíram precocemente da escola 
 
Fonte: Eurostat, Labour Force Survey in “Aspectos estruturais do mercado de trabalho” (OEFP, 2007) 
 
 
Os dados da OCDE8 relativos à educação em Portugal apontaram, no ano de 2005, 
para uma necessidade de investimento nos níveis de qualificação nacionais. Segundo os dados 
mais um ano médio de escolaridade contribuiria para aumentar a taxa de crescimento anual do 
PIB entre 0,3% e 0,5% e a um aumento entre 1,1% e 1,7% pontos percentuais nas taxas de 
actividade e emprego. 
                                               
7 População (entre os 18 e os 24 anos) que, não detendo o nível de ensino secundário inferior, não frequenta 
qualquer tipo de ensino ou formação. 
8 Education at a Glance, 2005 
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A qualificação dos activos portugueses poderá, a longo prazo, ser um factor de 
modernização empresarial e, consequentemente, de atractividade num contexto internacional. 
Por tais motivos o investimento em educação e formação de certos estratos da população 
torna-se um imperativo para o desenvolvimento económico e a coesão social.  
 Da mesma forma, educação e formação poderão representar igualmente uma melhoria 
nas condições de vida dos indivíduos uma vez que os dados apontam para um aumento dos 
ganhos médios tendo em conta os níveis educativos conseguidos. Os dados demonstram que, 
para aqueles indivíduos detentores de grau secundário e superior os ganhos médios são 
superiores à média global, no caso dos indivíduos detentores de um grau superior o valor 
médio chega mesmo a dobrar o dos indivíduos detentores de um nível secundário. 
 
Quadro 8. Ganho médio por nível educativo   
(Outubro de 2006) 
 
 
 Fonte: DGEEP, Quadros de Pessoal in “Aspectos estruturais do mercado de trabalho” (OEFP, 2007) 
 
 
Estes valores podem mudar em função das diferentes actividades económicas, mas em 
todos os casos existe uma tendência para o aumento dos ganhos médios com o maior grau de 
qualificação escolar. De destacar que os subsectores de actividade onde os ganhos médios são 
mais elevados são as Actividades Financeiras, a Produção e Distribuição de Electricidade, 
Gás e Água e Transportes, Armazenagem e Comunicações, nas duas primeiras apenas os 
indivíduos detentores de um nível de ensino superior têm ganhos médios superiores à média 
do sector de actividade. 
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Quadro 9. Ganhos médios por actividades e níveis educativos 
Fonte: DGEEP, Quadros de Pessoal in “Aspectos estruturais do mercado de trabalho” (OEFP, 2007) 
 
 
Vemos então que a dualidade no acesso a níveis de qualificação em Portugal, de que 
falávamos anteriormente, acaba por se traduzir também numa segregação económica, sendo 
que os detentores de maiores graus de educação auferem maiores rendimentos. Por outro lado 
podemos observar disparidades no que se refere também ao tipo de actividades, sendo que 
aquelas actividades com maiores ganhos médios são precisamente aquelas ligadas ao sector 
dos serviços que, na sua maioria, dependem de trabalhadores com mais qualificações e 
qualificações mais técnicas. 
 
 
3.5 - Recentes políticas do Estado face à educação e formação: 
 
Tendo em atenção tais discrepâncias, que desafios se impõem ao sistema de ensino em 
Portugal? Quais as estratégias a ser tomadas? 
 
O sistema de ensino português tem verificado, apesar do crescente envelhecimento 
populacional, um aumento nas taxas de escolarização, isto reflecte uma procura crescente dos 
sistemas de ensino e aprendizagem de nível secundário e um abrandamento nos números 
relativos ao abandono escolar, assim como a adaptação do sistema de ensino às necessidades 
do mercado de trabalho. 
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Como foi dito anteriormente, a população activa encontra-se pouco qualificada e 
existe um desfasamento ente as necessidades de formação e de perfis profissionais 
manifestados pelo mercado de emprego e a oferta vinda do sistema educativo. Como aponta o 
Estudo Nacional de Avaliação de Eficácia Comparada do Subsistema de Ensino Profissional, 
verifica-se a ausência de uma formação adequada à estrutura das actividades económicas e 
empresarial de tendência marcadamente mais tecnológica que, apesar da grande procura por 
parte dos jovens detentores de educação de nível secundário e superior a procura de inserir-se 
no mercado de trabalho, não conseguem preencher o número de ofertas de trabalho que são 
colocadas nos Centros de Emprego do Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP). 
O estudo alega que as competências adquiridas pelos jovens são de carácter mais generalista 
não conseguindo corresponder às exigências de certos perfis profissionais ligados à indústria 
transformadora, o comércio e reparações e a construção civil em competências dentro das 
tecnologias de informação, a comunicação e a electrónica, as finanças e serviços comerciais. 
Portanto, do que falamos aqui não será da existência de uma escassez de ofertas de 
emprego, mas antes uma escassez de mão-de-obra jovem e qualificada para exercer certas 
profissões e que possa integrar-se de maneira efectiva dentro de determinadas actividades sem 
antes aceder a formação específica. Por outro lado, as próprias empresas carecem muitas 
vezes de pessoal qualificado entre aquele que já se encontra na empresa, sendo que a 
formação e aperfeiçoamento profissional do pessoal residente se vislumbra como uma saída 
para o problema da falta de qualificação.  
Estas carências são mais visíveis na zona Norte do nosso país que, apesar de ser a zona 
do país com maior número de população jovem e de população na idade activa (15 aos 64 
anos), é também aquela com mais baixos níveis de habilitações, principalmente entre a 
população jovem, e os maiores níveis de abandono escolar. No Norte do país o principal 
sector de actividade é a indústria, precisamente o sector de actividade que mais necessidades 
de formação evidencia, esta região apresenta características a ter em atenção por ser aquela 
onde o nível de qualificação dos activos menos corresponde às exigências e ao volume de 
ofertas de trabalho. 
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Quadro 10. Necessidades de Formação – por sectores de maior importância 
 
 
 
 
(%) = ∑ dos sectores com importância relativas iguais ou superiores a 10% do nº total de participantes a médio prazo 
 
 
Fonte: DETEFP, Inquérito às Necessidades de Formação Profissional das Empresas, 2000/20029 
 
As necessidades de formação das empresas e dos diferentes sectores de actividade são 
um indicativo para melhor conhecer quais os défices de qualificações e competências também 
permitem equacionar mais e melhores ofertas de formação. 
Os anos 80 em Portugal marcam a vontade política pela formalização de sistemas de 
Educação de Adultos, algumas iniciativas dentro deste domínio existiam já no nosso país 
desde finais de século XIX, mas com um carácter associativo/cooperativo e visavam 
essencialmente combater o analfabetismo e promover a instrução. Algumas formas de 
Educação e Formação de Adultos conseguiram manter-se durante o Estado Novo, embora 
fortemente regulamentadas pelo regime, através do Plano de Educação Popular na década de 
50. Será necessário dizer que, embora com uma relevância muito escassa, começa a notar-se 
na década de 60 um interesse pela formação ligada ao desenvolvimento industrial como foi o 
                                               
9 In DGFV (2004ª: 26) 
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caso de algumas formas de ensino nocturno e no local de trabalho para alunos trabalhadores 
e/ou maiores de 18 anos e das escolas comerciais que espelhavam algum interesse em 
preparar os jovens para o mundo do trabalho, no entanto sem repercussões significativas. 
Com a Revolução de Abril de 1974 começam a surgir as primeiras iniciativas de formação 
profissional ligadas às necessidades do mercado empresarial / industrial e ao colmatar de 
carências de carácter mais técnico, estas iniciativas tinham lugar essencialmente no espaço 
empresarial e eram desenvolvidas com base nos interesses das próprias empresas. 
Em 1984 a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Económico (OCDE) 
prepara um relatório para a Reforma do Sistema Educativo Português onde são reveladas as 
deficiências nos domínios da Investigação e Desenvolvimento e do ensino técnico e 
profissional e a preferência por um ensino marcadamente teórico em detrimento da prática e 
da técnica, que marcavam o fraco desenvolvimento económico e social do país. Deste 
relatório surge uma preocupação pela reestruturação do Sistema Educativo formalizado em 
1986 pela Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei nº 46/86), que contempla o ensino 
recorrente (com programas próprios) e a formação profissional como vias de prossecução e 
conclusão do ensino na perspectiva de uma segunda oportunidade para aqueles que não o 
fizeram no tempo apropriado e de reconversão, actualização de saberes e aquisição de novas 
competências profissionais. 
A década de 90 marca o início das escolas profissionais e dos cursos de vertente 
tecnológica (estes últimos associados ao ensino regular) que permitiam a conclusão do 12º 
ano de escolaridade, através de cursos de via profissionalizante com a duração de 3 anos, 
associados à obtenção de certificados de qualificação profissional específica de nível I, II e 
III. Estes cursos eram vocacionados para a formação de técnicos especializados para cargos 
de nível médio dentro das áreas com maior carência e beneficiam da colaboração com 
empresas a nível de oferta de estágios para um primeiro contacto com o mundo do trabalho, 
ao mesmo tempo também permitiam a prossecução dos estudos universitários. Outros 
sistemas de aprendizagem extra-escolares (cursos profissionais) foram surgindo, preocupados 
na formação profissional de jovens com vista na rápida inserção no mercado de trabalho 
através da aquisição de competências específicas para determinados perfis profissionais.  
Estas opções às vias regulares de ensino têm representado pólos de atracção para os 
públicos excluídos do sistema formal de ensino e verdadeiras alternativas para quem pretende 
prosseguir o ensino secundário associado a uma mais-valia em termos de certificação 
profissional e de valorização para o mercado de trabalho, permitindo assim aos jovens a auto-
valorização e redefinição de estratégias profissionais futuras em função da oferta. No entanto, 
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estas alternativas ainda não tem surtido o efeito desejado em termos de qualificação da 
população portuguesa, continuamos a ter baixos níveis de participação em cursos 
profissionais e tecnológicos quando comparados a outros países da União Europeia o que nos 
impede de atingir os níveis de mão-de-obra semi-qualificada que o nosso mercado de trabalho 
precisa. 
 
3.6 - Caracterização do actual sistema de ensino português: 
 
Quadro 11. Sistema educativo em Portugal10  
 
 
 
As vias de conclusão do ensino secundário estão divididas entre os cursos cientifico-
humanísticos (de carácter mais teórico e geral), os cursos tecnológicos (de carácter mais 
técnico), cursos artísticos especializados (de vertente mais artística – dança musica e artes) e 
os cursos profissionais. Todas estas alternativas permitem a prossecução dos estudos a um 
nível superior universitário ou politécnico assim como a prossecução para cursos de 
especialização tecnológica que conferem uma certificação de nível IV dentro de uma área 
específica. 
Ainda podemos salientar as alternativas de Educação e Formação de Adultos maiores 
de 15 anos como via de reinserção de populações que se encontram afastadas do sistema de 
                                               
10  In MINISTÉRIO DA EDUCAÇÂO (2007) Educação e Formação em Portugal 
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ensino de forma a desenvolver qualificações em diversas áreas, permitir uma nova 
oportunidade de certificação na idade adulta ou depois da inserção no mercado de trabalho. 
A variedade e seriedade de alternativas para quem deseja finalizar os estudos de nível 
secundário pretendem obedecer a objectivos políticos de incentivar a frequência da escola até 
à conclusão do 12º ano de escolaridade com a possibilidade de obtenção de uma certificação 
técnica – profissional e a inserção para o mercado de trabalho a uma idade não anterior aos 18 
anos. 
Por outro lado, alguns estudos apontam para uma diferenciação associada à opção por 
determinados cursos. Em primeiro lugar e como aponta por se encontrar à entrada do ensino 
secundário um número significativo de alunos cujas famílias possuem recursos escolares 
elevados e desenvolvem profissões de elevado estatuto socioeconómico e em segundo lugar 
porque, na sua maioria, os estudantes que optam por vias gerais tem como objectivo o 
prosseguimento de estudos, enquanto aqueles que apontam pretender inserir-se no mercado de 
trabalho após a conclusão do nível secundário são aqueles que frequentam os cursos de 
carácter tecnológico ou profissional. Como aponta o Gabinete de Estatística e Planeamento da 
Educação (2008: 142) no seu relatório feito sobre os estudantes a entrada do ensino 
secundário «Os níveis de escolaridade dominante da família, a origem socioprofissional e o 
desempenho escolar revelaram-se marcantes na construção dos projectos escolares e 
profissionais». 
 
 
3.7 - A estratégia de Lisboa e o Plano Tecnológico 
 
Em Março de 2000, aquando da primeira Presidência portuguesa da União Europeia, 
realizou-se em Lisboa uma reunião extraordinária do Concelho com o objectivo de 
estabelecer para a primeira década do século XXI uma nova via estratégica para os países-
membros da União Europeia, capaz de garantir um desenvolvimento sustentável do espaço 
comunitário nos domínios do económico, do social e do ambiental, numa perspectiva 
integrada. Esta estratégia surge da aceitação, por parte do Concelho, dos novos desafios que 
se colocam à União face a um mundo globalizado em torno do recurso ao conhecimento e à 
informação. 
Nesta cimeira acordou-se que a União deveria apostar num crescimento económico 
sustentável, capaz de garantir empregabilidade e coesão social. Para tal seria necessário lançar 
uma política económica sustentável de investimento nas pessoas, garantindo crescimento 
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económico e a inclusão social. As directrizes desta cimeira estavam dirigidas para o 
investimento na economia do conhecimento, a sociedade da informação e a I&D: 
 
«A União Europeia está confrontada com uma enorme mudança 
resultante da globalização e dos desafios de uma nova economia baseada no 
conhecimento. Estas mudanças, que estão a afectar todos os aspectos da vida 
das pessoas, requerem uma transformação radical da economia europeia. A 
União terá de as moldar de uma forma consentânea com os seus valores e 
modelos de sociedade e igualmente com vista ao próximo alargamento (...) 
Atendendo ao ritmo cada vez mais rápido destas mudanças, é urgente que a 
União actue desde já para aproveitar plenamente as vantagens e 
oportunidades que se lhe apresentam. Daí a necessidade de a União definir 
um objectivo estratégico claro e aprovar um programa estimulante para criar 
infra-estruturas de conhecimento, fomentar a inovação e a reforma 
económica e modernizar os sistemas de protecção social e de ensino» 
(Conclusões da Presidência – Conselho Europeu de Lisboa, 23 - 24 de 
Março de 2000) 
 
No âmbito desta conferência a Presidência reconheceu o desemprego estrutural e de 
longa duração como uma das maiores fraquezas da União no momento. Mais do que ao 
desemprego o relatório faz referência às desigualdades de acesso ao emprego para mulheres e 
idosos, assim como aos fortes desequilíbrios regionais em alguns dos países-membros. Por 
outro lado, o relatório refere também o sector dos serviços como um sector sub-desenvolvido 
sendo necessário investir na da formação dos trabalhadores. Por outro lado, determinou-se 
também como importante investir na competitividade e na produtividade pois o crescente 
envelhecimento populacional põe em perigo a estabilidade da balança entre a população 
activa e a população envelhecida. 
Após cinco anos de cumprimento da estratégia o Conselho Europeu concluiu que os 
seus esforços ainda não tinham dado os resultados desejados, resultado das reformas tardias, e 
que esta deveria ser redireccionar-se de forma a atingir objectivos que se transfiguravam 
como sendo mais urgentes. 
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3.7.1 - Relançar a Estratégia de Lisboa: Foco no crescimento económico e na 
empregabilidade: 
 
Na Primavera de 2005 o Conselho Europeu, reuniu-se para avaliar os primeiros cinco 
anos de implementação da estratégia de Lisboa, com base no estudo coordenado por pelo 
então Primeiro-Ministro da Holanda, Win Kok. Nesta reunião concluiu-se que se devia 
refocalizar a estratégia com o objectivo apostar nas áreas do crescimento e do emprego. As 
medidas a tomar passariam pela elaboração de um Plano Nacional de Reforma para cada 
estado-membro, enquadrado num plano de acção comunitário, que visava posicionar os 
objectivos da Agenda de Lisboa nos focos das acções políticas nacionais. Os Planos Nacionais 
de Reforma (PNR) teriam a duração de três anos e deveriam reflectir as necessidades 
específicas de cada estado em correspondência com as directrizes da Estratégia de Lisboa.  
Eixos fundamentais do relançamento: 
 
1- Conhecimento e Inovação – motores de um crescimento sustentável; 
2- Fazer da Europa um espaço atractivo para investir e trabalhar; 
3- O crescimento e o emprego ao serviço da coesão social; 
 
 
 A estratégia portuguesa de reforma: 
De forma a obedecer às directrizes da Estratégia de Lisboa o XVII Governo 
Constitucional criou um Plano Nacional de Acção para o Crescimento e o Emprego do 
qual fazem parte integrante o Plano Nacional de Emprego e o Plano Tecnológico. Ambos 
os planos prevêem o reforço da educação e qualificação da população portuguesa como 
desafios que se colocam às políticas nacionais, de maneira a gerar emprego, reforçar a 
economia e promover a coesão social num contexto económico e social de incerteza e 
conforme as directrizes do pacto comunitário. Os planos de acção referem a importância 
do investimento nas seguintes áreas: 
 
 Conhecimento;  
 Tecnologia; 
 Inovação; 
 Gerar emprego, combater o desemprego; 
 Promover a qualificação e a formação profissional; 
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 Investir nas PME’s; 
 Gestão preventiva das reestruturações no trabalho e promoção de flexibilidade; 
 Promoção da aprendizagem ao longo da vida; 
 
De maneira a formalizar uma política de qualificação integral da população portuguesa 
foi elaborado, entre outros projectos de melhoria e renovação do sistema de formação 
profissional, um projecto de promoção de aprendizagem ao longo da vida que visa a 
valorização da aquisição de competências em contextos laborais e a qualificação para o 
contexto laboral, promovendo a modernização do tecido produtivo e o conhecimento. Esta 
iniciativa, apelidada de “Novas Oportunidades”, tem como objectivo principal a qualificação 
dos activos jovens e adultos em Portugal, através da criação de uma rede nacional de centros 
com os seguintes objectivos estratégicos: 
 
 Qualificar 1.000.000 de portugueses até 2010; 
 Fazer do 12º ano o patamar mínimo de escolaridade para toda a população; 
 Combater o abandono escolar precoce; 
 Reconhecer aprendizagens conquistadas em contextos informais e fomentar o 
interesse pela aquisição de aprendizagens ao longo da vida; 
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Capitulo 4: Funcionamento e processos de formação nos Centros Novas 
Oportunidades – Reflexão crítica do estágio. 
 
«A minha amiga disse-me que havia essa forma (RVCC) de obter o 9ºano….Porque 
eu tenho muitas acções de formação, gosto muito de computadores. Estou sempre 
inscrita…Tudo a que eu posso ir, vou, não fica nada para trás»11 
 
O conteúdo das páginas que se seguem é o resultado do processo de reflexão das 
experiências desenvolvidas no Centro Novas Oportunidades de Oliveira do Douro. A 
explicitação da iniciativa, dos modos de funcionamento e dos processos são feitos recorrendo 
à análise documental sobre o tema, mas tendo por base as observações elaboradas durante o 
período de estágio no centro.   
O objectivo deste capítulo é o de catalizar, com recurso às evidências empíricas, o que 
foi sendo explicitado nas páginas antecedentes: a alteração das formas de encarar e gerir a 
educação/formação, por parte do poder político mas também dos próprios cidadãos, 
consequência das transformações que as NTIC provocaram no sistema produtivo e no 
mercado de emprego. 
 
4.1 - O que são os Centros Novas Oportunidades? 
 
Os centros Novas Oportunidades têm como objectivo acolher indivíduos maiores de 
18 anos, que não tenham concluído um dos níveis de formação ou que procure um percurso 
de formação/aprendizagem, de maneira a informar e encaminhar para as ofertas formativas e 
vias de conclusão de um nível de ensino que mais se adeqúem às suas características. O 
modelo e estruturação dos centros Novas Oportunidades foram projectados com o intuito de 
promover a aprendizagem ao longo da vida. 
Estes centros destinam-se a ser a “porta de entrada” para a qualificação da população 
activa, contam com o apoio de profissionais especializados habilitados que ministram a 
informação necessária relativamente às ofertas de formação disponíveis na área, tendo em 
consideração as características do candidato a formação. Os Centros Novas Oportunidades 
destinam-se a indivíduos com 18 ou mais anos de idade, que pretendam concluir um nível de 
                                               
11 Testemunho de Maria Manuela Freire (ex-formanda) in DGFV (2002:15) 
 61 
ensino (4º, 6º, 9º ou 12º ano) ou adquirir novas competências associadas a uma certificação 
escolar. Os Centros Novas Oportunidades promovem as seguintes iniciativas: 
 
- Processos de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (RVCC); 
- Cursos de Educação e Formação de Adultos (cursos EFA); 
- Outros percursos educativos e formativos que se revelem mais adequados; 
 
 O principal objectivo dos Centros é o de fazer do 12º ano de escolaridade o patamar 
mínimo de qualificação dos portugueses activos e formalizar a reconhecer e certificar as 
competências adquiridas pelos adultos ao longo da sua vida, em contextos pessoais, sociais ou 
profissionais, através dos processos de RVCC. Esta iniciativa surge da preocupação estatal em 
alargar o acesso ao 12º ano de escolaridade a aqueles adultos que, desinseridos do contexto 
escolar tradicional, careçam da certificação ajustada aos saberes aprendidos em diversos 
contextos ou requeiram a aquisição de novos saberes de carácter mais técnico e profissional, 
vinculados a um reajustamento para o mercado de trabalho. 
Com a implementação dos Centros Novas Oportunidades (responsabilidade da 
Agencia Nacional ara a Qualificação e com o PRODEP III como seu principal financiador) 
pretende-se reunir no mesmo espaço a disponibilização da informação e o encaminhamento 
adequados às necessidades específicas de qualificação e de certificação de cada indivíduo. A 
iniciativa tem como objectivo o alargamento dos centros em várias zonas do país de forma a 
cobrir uma maior área do território nacional, a iniciativa conta já com cerca de 500 centros 
(do sector público e privado – autorizadas pela ANQ, I. P.) espalhados por todo o país. 
A iniciativa Novas Oportunidades pretende chegar à totalidade da população activa 
portuguesa com baixos graus de qualificação, alargando a oferta e facilitando o acesso à 
informação e aos processos de formação. Os centros Novas Oportunidades espalhados pelos 
vários distritos pretendem, através de um investimento na divulgação e no envolvimento com 
a comunidade local, chamar a atenção dos adultos para a necessidade de formação na vida 
activa, incentivando os activos empregados a qualificar-se para uma maior empregabilidade e 
um melhor exercício de cidadania, e os activos desempregados a encetar processos de 
formação e qualificação capazes de auxiliar na procura activa de novo emprego. 
No entanto, apesar da vinculação dos centros à uma população adulta, estes podem 
intervir junto dos jovens no sentido de informar e encaminhar para outras alternativas à 
continuação dos estudos fora do sistema formal. Assim, a iniciativa estrutura-se em dois eixos 
de actuação pretendendo: 
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Jovens “uma oportunidade nova” 
• Combater o insucesso escolar no ensino básico; 
• Combater o abandono escolar; 
• Apostar nas vias profissionalizantes; 
• Mais opções, maior informação; 
• Desincentivar a entrada precoce no mercado de trabalho; 
 
Adultos “uma nova oportunidade” 
• Recuperação dos níveis de qualificação dos adultos; 
• Reforçar a formação profissionalizante; 
• Reconhecimento das competências adquiridas ao longo da vida em contextos 
informais; 
• Encetar novos mecanismos de aprendizagem; 
 
A formação oferecida pelos centros Novas Oportunidades é de carácter gratuito 
(sujeito apenas ao pagamento de uma taxa de 5 euros para emolumentos fiscais) e os 
indivíduos que se dirigem até um centro são informados, logo na sua primeira visita, sobre as 
etapas do processo sendo que podem efectuar uma inscrição para depois serem informados, 
através de uma sessão de esclarecimento e de uma entrevista individual, sobre as ofertas 
formativas que mais se adequam às suas características e projectos pessoais e profissionais. 
 
4.2 - Caracterização do Centro Novas Oportunidades: 
 
A organização e composição de um Centro Novas Oportunidades podem variar em 
função das características do território de acção e / ou do número de inscritos. No caso do 
CNO da escola Secundária de Oliveira do Douro, por se encontrar ainda no seu primeiro ano 
de actuação, a sua equipa está composta pelo mínimo exigido pela ANQ, I. P., 
correspondendo ao nível A (menos de 1000 inscritos) e conta com os seguintes membros: 
- Um director; 
- Um coordenador; 
- Três Profissionais de RVCC; 
- Um técnico de Diagnóstico e Encaminhamento; 
- Formadores nas diversas áreas; 
- Um técnico administrativo; 
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O CNO de Oliveira do Douro encontra-se a funcionar desde Junho de 2008. É uma 
entidade pública que conta com o apoio da ANQ e os fundos do POPH, funciona nas 
instalações da escola Secundária de Oliveira do Douro, sendo que12: 
 
 Já colheu cerca de 1000 adultos; 
 Certificou mais de 120 adultos em processos de RVCC (só nos 
primeiros cinco meses de 2009 foram cerca de 95 os adultos 
certificados); 
 Acolheu e encaminhou para Cursos EFA perto de 355 adultos; 
 Encontra-se a validar 339 adultos em processos de RVCC; 
 Conta com 810 adultos a frequentar o centro nas diversas fases do 
sistema (inscritos que aguardam encaminhamento, encaminhados para 
cursos EFA, em processo RVCC) 
 Acolheu 263 novos inscritos nos primeiros cinco meses de 2009; 
 
4.3 – A importância das fases do processo: 
 
Por vezes verifica-se que, a causa dos hábitos repetitivos do dia-a-dia, os indivíduos 
constroem uma visão redutora de si e do mundo que os rodeia, sentem-se incapazes de 
procurar alternativas para encetar um processo que desejam mas que não sabem como 
concretizar – um processo de qualificação.  
As fases iniciais do processo são muito importantes para o sucesso do percurso pois 
têm como finalidade acolher o adulto para as fases que se seguem, são o primeiro contacto do 
adulto com o seu percurso formativo. É nesta fase que o adulto começa a fazer uma avaliação 
de si próprio e do seu percurso de forma a optar eficazmente pelo processo que mais se adapta 
às suas características. Todo o processo tem como base a reflexão do passado projectado no 
futuro, ou seja, que o indivíduo reveja o seu percurso de forma construtiva para delinear uma 
estratégia futura. Daí a relevância na elaboração de um plano de acção. 
É necessário que o processo seja faseado pois, se tivermos em consideração o contexto 
de dúvida e expectativa em que os adultos recorrem ao centros, percebemos como é 
importante que este se direccione em intervir para travar lógicas bloqueadoras de encarar a 
vida e o trabalho, conseguindo que o individuo seja um elemento activo em traçar, 
                                               
12 Dados retirados do SIGO a 28/05/2009 
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gradualmente, planos profissionais. Proporcionar uma visão de futuro com base no 
investimento em formação e qualificação ao longo da vida deve ser o principal objectivo de 
todo o processo desde o início. 
 
 
4.3.1 - Etapas de intervenção nos Centros Novas Oportunidades: 
 
Fonte: Carta de Qualidade dos Centros Novas Oportunidades (Gomes e Simões, 2007: 20) 
 
 
1ª Fase – Acolhimento: A fase do acolhimento tem como finalidade essencial prestar a 
informação necessária ao adulto sobre as ofertas formativas a cargo do centro e/ou direcciona-
lo para outras ofertas fora do centro que se adeqúem as suas características e expectativas do 
adulto. Os adultos que se dirigem pela primeira vez a um centro Novas Oportunidades, com o 
intuito de completar um nível de ensino, são questionados pelo técnico de diagnóstico e 
encaminhamento ou pelo assistente administrativo, sobre a sua idade, nível de habilitações 
atingido (em anos escolares) tempo de experiência profissional e os seus projectos futuros em 
termos profissionais. Após esta breve descrição, e tendo em conta as características do adulto, 
são-lhe apresentadas as hipóteses mais prováveis de formação que pode vir a encetar. 
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 Etapas do acolhimento:  
 O adulto é questionado se existe uma inscrição anterior num outro 
centro Novas Oportunidade para evitar possíveis choques de 
informação no sistema informático. Em caso de dúvida acede-se ao 
SIGO e, através do número de bilhete de identidade do adulto, faz-se 
uma pesquisa para comprovar a possibilidade de uma inscrição anterior, 
em caso afirmativo e se o adulto assim entender, é feito um pedido de 
transferência cujo resultado dependerá das razões avançadas pelo 
adulto; 
 O adulto preenche uma ficha de inscrição e é feita uma fotocópia do 
Bilhete de Identidade e do Cartão de Contribuinte (a entrega da 
fotografia, certificado de habilitações e de formações pode ser feita 
posteriormente). Em diante o adulto será notificado via telefone da data 
da próxima sessão de esclarecimento colectivo; 
 
 
2ª Fase – Diagnostico / Triagem: Esta fase tem como objectivo a recolha de informação 
referente ao adulto. A informação que interessa ao técnico recolher está relacionada com o 
percurso de vida do individuo, a sua situação perante o trabalho (passado e presente) e 
objectivos futuros, assim como fazer abordagem às actividade de tempos livres e uma 
pequena avaliação da cultura geral do adulto com o intuito de facilitar a futura organização 
dos grupos. É nesta fase e através do material disponível que o técnico traça um “perfil do 
adulto” em base do qual será definido o seu encaminhamento para determinado percurso 
formativo.  
 
Etapas do diagnóstico/triagem: 
 Na sessão de esclarecimento colectiva (de nível básico ou secundário) 
um dos profissionais de RVCC faz uma explicitação exaustiva dos 
processos disponíveis (RVCC ou curso EFA) e das etapas dos 
processos, aqui os adultos podem formular questões e pensar na 
alternativa que mais lhes interessa tendo em atenção as suas 
características e aspirações profissionais. Nesta sessão os adultos 
respondem a um questionário que será usado como um instrumento no 
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processo de diagnóstico e encaminhamento e é agendada uma data para 
a entrevista individual com cada um dos adultos;  
 A entrevista individual serve para traçar um perfil do adulto com base 
na análise prévia do questionário preenchido na sessão de 
esclarecimento e obter mais informações acerca do adulto e as suas 
potencialidades. 
 
 
3ª Fase – Encaminhamento: Esta fase depende de mais duas sessões individuais onde serão 
avaliadas as considerações do adulto e a grelha do perfil de adulto elaborada pelo técnico. O 
encaminhamento do adulto dependerá essencialmente das suas características, no entanto, as 
alternativas de formação são negociáveis e a função do técnico é a de encaminhar o adulto no 
sentido da formação mais adequada às suas características. Nesta fase é formalizada a decisão 
de encaminhamento. 
 
 Etapas do encaminhamento: 
 Sessão individual de análise da grelha do perfil do adulto e 
apresentação de propostas de formação que mais se adequam a esse 
perfil; 
 Sessão individual em que são negociadas as alternativas formativas e a 
existência destas no contexto local (quando fora do centro) formaliza-se 
então o encaminhamento do adulto para determinado percurso e traça-
se um possível plano pessoal de qualificação. 
 
 
No caso de haver um encaminhamento para um percurso formativo fora das ofertas do 
centro Novas Oportunidades este responsabiliza-se pela efectivação do encaminhamento do 
aluno para a entidade em que irá realizar o respectivo processo, a partir daí a certificação do 
aluno será da responsabilidade de dita entidade. No caso de o adulto ser encaminhado para um 
processo RVCC dentro do centro este será informado posteriormente da data da primeira 
sessão de grupo para iniciar o processo. 
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4.4 - Ofertas formativas: 
 
 Processo RVCC (responsabilidade do CNO) 
 
Algumas das seguintes são garantidas pela Escola Secundária de Oliveira do Douro em 
colaboração com o CNO : 
 
 Cursos de Educação e Formação de adultos;  
 Cursos de Educação e Formação; 
 Cursos de especialização tecnológica; 
 Cursos cientifico-humanísticos de ensino secundário recorrente por módulos 
capitalizáveis; 
 Cursos tecnológicos de ensino secundário recorrente por módulos capitalizáveis 
 Cursos de Aprendizagem; 
 Cursos de alfabetização; 
 
 É necessário relembrar que os Centros Novas Oportunidades têm como objectivo 
formalizar os processos de validação e certificação de competências, prestando também 
serviços de informação e apoio aos utentes que se dirigem para aceder a uma via de formação 
ou que pretendem encetar um percurso formativo mas que não sabem como e onde dirigir-se. 
Os centros Novas Oportunidades foram idealizados com o objectivo de apostar nos processos 
de reconhecimento, validação e certificação de competências, anteriormente da 
responsabilidade da ANEFA (Agencia Nacional para a Educação e Formação de Adultos) 
entre 1999 e 2002 – posteriormente DGFV (Direcção Geral para a Formação Vocacional). Em 
2005 com a revisão da estratégia de Lisboa e o lançamento do Plano Tecnológico a 
responsabilidade destes processos foi atribuída a uma rede nacional de centros denominados 
como Centros Novas Oportunidades, de forma a alargar o alcance da iniciativa e de edificar 
uma rede coesa de informação e partilha de experiências relativamente a processos de 
educação e formação dos adultos. 
No entanto, nem todos os adultos que se dirigem a um CNO são direccionados para 
um processo de RVCC, existem certos critérios preponderantes na opção de um percurso 
formativo específico para cada adulto. Estes critérios estão relacionados com a situação do 
adulto à entrada no CNO.  
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 Os primeiros critérios a ter em atenção são a idade e o nível de habilitações do adulto. 
No caso de o adulto pretender um percurso formativo de nível secundário, e tendo menos de 
23 anos, é exigida a experiência mínima de trabalho de 3 anos (comprovada com certidão de 
descontos emitida pela Segurança Social) para poder frequentar um processo de RVCC, em 
caso contrário o adulto é remetido para um curso de Educação e Formação de Adultos onde 
poderá adquirir uma dupla certificação (escolar e profissional) apostando assim numa via 
mais profissionalizante. 
 É de salientar que os processos de validação e certificação de competências são 
processos em que dependem de uma abordagem da experiência de vida do adulto e do seu 
percurso pessoal e profissional. Assim, o técnico deverá ter em conta se adulto apresenta 
condições de adaptar-se e corresponder às exigências do Referencial de Competências-chave, 
estruturador do processo, assim como se demonstra receptividade em partilhar as suas 
experiências. Os adultos que apresentem um leque reduzido de competências profissionais 
deverão ser encaminhados preferencialmente para processos de qualificação profissional, o 
mesmo se aconselha aos adultos que se encontrem em situação de desemprego, que poderão 
beneficiar de um subsídio, no caso da frequência de cursos EFA a tempo completo. No caso 
dos adultos que tenham frequentado o nível secundário mas não o tenham concluído por falta 
de aprovação a algumas disciplinas do 12º ano, podem recorrer a um número de formações 
modulares que possibilitem uma certificação de nível secundário. 
 Na generalidade dos casos os adultos que se dirigem a um Centro Novas 
Oportunidades são activos empregados à procura de melhorar os seus níveis de qualificação 
escolar e/ou profissional com vista a uma progressão na carreira e activos desempregados que 
procuram melhores condições de empregabilidade através de uma aposta na formação / 
qualificação. Tendo em conta os perfis que mais se adequam a estas populações, e a cada caso 
em particular, os adultos são normalmente encaminhados para cursos EFA ou processos de 
RVCC. 
 
4.4.1 – Cursos de Educação e Formação de Adultos: 
 
 Os cursos de Educação e Formação de Adultos têm como objectivo conferir uma 
dupla certificação (atribuição de um diploma escolar associado a uma qualificação 
profissional) destinam-se a adultos maiores de 23 anos pouco escolarizados e que apresentem 
poucas competências profissionais. No caso dos adultos com menos de 23 anos que 
pretendam frequentar um EFA de nível secundário, deverão ser encaminhados para cursos 
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EFA em regime pós-laboral ou outras ofertas de formação direccionadas para um público 
jovem (cursos de Educação e Formação de Jovens, cursos profissionais, cursos de 
aprendizagem, entre outros). 
 Os cursos EFA são vocacionados para a aprendizagem de novas competências, têm 
um regime de presenças obrigatório e o número de horas pode variar em função do tipo de 
curso e do regime (laboral ou pós-laboral). Por tal motivo são uma boa alternativa para as 
populações desempregadas que desta maneira não perdem os hábitos de cumprimento de 
regras, horários e organização e gestão; por outro lado, contemplam a atribuição de um 
subsídio que pode ser variável, dependendo do tipo de horário, e poderá estar sujeita a uma 
avaliação em contexto real de trabalho. 
Destinam-se a conferir qualificações profissionais e são especialmente aconselhados 
para os adultos mais jovens, adultos em situação de desemprego, ou adultos que pretendam 
conseguir uma certificação de carácter profissional. 
 
4.4.2 - Processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências 
(RVCC):  
 
A falta de qualificações dos activos adultos portugueses representa, como já vimos, 
um factor de atraso para a competitividade da nossa economia e, consequentemente, um 
travão ao desenvolvimento social.  
Apesar de não assentar numa lógica de aprendizagem, o processo de RVCC pretende 
reconhecer as aprendizagens efectuadas pelos adultos em contexto profissionais, assim como 
em outros contextos informais ao longo da sua vida. Aceitar que a experiência pode ser um 
lugar de saber revela-se como um meio para elevar as qualificações dos portugueses. 
O sistema de reconhecimento e validação de competências tem sido alvo de alguma 
crítica, por se argumentar que a lógica de não-avaliativa e a rapidez com que é conferido um 
certificado escolar está associada a uma vontade política em melhorar as estatísticas de 
qualificação escolar e profissional dos activos portugueses no quadro europeu. No entanto, o 
contacto com o centro e com os actores intervenientes no processo permitiu-me concluir que 
este pode ser uma via para motivar adultos que, descontextualizados do sistema formal de 
ensino, não perspectivariam outra via para continuar ou concluir um percurso formativo, 
mantendo hábitos de inércia relativamente ao seu futuro profissional. O mérito do processo 
está em incutir nos adultos um gosto renovado pela procura de formação / educação, uma vez 
que o objectivo do processo não é esgotar-se na concessão de uma certificação mas sim 
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motivar os adultos a encetar outros percursos formativos e um plano futuro relativamente à 
sua carreira, ao melhorar a visão de si, a sua auto-estima e ao perspectivar novos caminhos 
para o futuro. 
Tendo em vista o exposto é possível afirmar que os processos de RVCC foram criados 
tendo como base em dois aspectos que jogarão um papel importante na organização e 
estruturação das fases do processo: 
 Reconhecer a necessidade de uma certificação de saberes obtidos ao 
longo da vida, em vários contextos (pessoal, social, profissional) como 
lugares de aprendizagem naqueles indivíduos que não tiveram a 
oportunidade de concluir os níveis de ensino; 
 
 Elucidar para a importância da aquisição de novos saberes nas diversas 
fases da vida e para a importância da reflexividade sobre as 
aprendizagens passadas à luz da certificação de aprendizagens 
informais;  
 
 Assim, é possível afirmar que o processo se organiza tendo em conta o passado mas 
perspectivando o futuro, havendo uma preocupação para que o indivíduo tenha em mente que 
as competências que valida (as experiências que recorda) são ferramentas que o podem ajudar 
a construir o futuro. De facto, todo o processo tem como base um modelo construtivista da 
aprendizagem e do indivíduo, que privilegia: 
 
- Capacidade de reflexão sobre a vida; 
- Facilidade em relacionar conceitos; 
- Autonomia e independência (A maior parte do trabalho dá-se em casa com recurso a 
meios informáticos); 
- Dinamismo (ser receptivo a sugestões e trabalhar para desenvolve-las); 
- Capacidade de ser autodidacta, pois o processo centra-se no sujeito; 
- Disponibilidade para partilhar experiências de vida com a equipa técnico-pedagógica;  
- Regime presencial. É essencial a assiduidade durante todo o processo para conseguir 
corresponder ao fio condutor; 
- O processo pode ser iniciado em qualquer altura do ano e no horário mais conveniente 
ao adulto; 
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Fases do Processo: Como a designação do processo indica este organiza-se a volta de 
três eixos fundamentais. 
 
1. Reconhecimento: Fase do processo em que se o adulto tem a 
oportunidade de fazer uma reflexão e avaliação da sua experiência de vida. 
O técnico de diagnóstico e encaminhamento e o Profissional de RVCC têm 
o papel de ajudar o adulto no “descortinar” das competências, que podem 
parecer escondidas ao adulto mas que, com a colaboração com o 
Profissional podem ser entendidas pelo adulto através do recurso a 
instrumentos de apoio (fichas com exercícios práticos de reflexão sobre 
situações do quotidiano). Nesta fase o Profissional será o melhor aliado do 
adulto, ao auxiliá-lo a desenvolver as capacidades necessárias para reflectir 
de uma maneira eficaz sobre as suas experiências, tendo em conta as 
competências que constam do referencial; 
 
2. Validação: As experiências do adulto serão validadas à luz de um 
referencial de competências-chave. O adulto deve ser capaz de reflectir 
sobre o seu percurso de vida de forma a narrar experiências que validem a 
aquisição de determinada competência ao longo desse percurso. Por 
exemplo, um adulto que se encontre a frequentar um processo de nível 
secundário pode narrar como teve de lidar com a resolução de um 
problema, no papel de administrador de condomínio, e assim validar uma 
competência na área de Cidadania e Profissionalidade (domínio de 
referência 3 – contexto institucional - do Núcleo Gerador 7 – 
Argumentação e Assertividade – no tema “mecanismos deliberativos”)13. 
O adulto deverá certificar as competências exigidas no referencial do 
nível de certificação ao qual se candidata. O balanço das competências será 
feito pelos Formadores em colaboração com o Profissional de RVCC 
responsável pelo adulto, quando o mínimo de competências exigido forem 
validadas, e se o adulto assim o entender, este poderá candidatar-se a um 
júri de validação; 
                                               
13 Para mais informação aconselha-se a consulta do referencial de competências-chave de nível secundário 
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3. Certificação: Esta é a última etapa do processo, após a validação de um 
número mínimo de competências, o adulto que se candidata a júri de 
avaliação (composto pelos Formadores das diversas áreas, o profissional de 
RVCC e um avaliador externo) terá de apresentar-se perante este e fazer 
uma breve exposição do seu PRA de forma a evidenciar as competências 
validadas. A sessão de júri representa o culminar do processo onde a 
validação das competências é formalizada e é entregue ao adulto o 
certificado provisório de conclusão do processo; 
 
 
 O processo de RVCC de nível básico – Como se processa? 
 
 
O processo de RVCC – básico (B1 – 4ºano; B2 – 
6º ano ou B3 – 9º ano) depende de um conjunto 
de instrumentos, responsabilidade do 
Profissional de RVCC, que serão utilizados 
como indicadores da história de vida do adulto, 
da evolução do adulto no que se refere ao 
descortinar de competências e que servirão como 
ferramentas na construção do seu portefólio. O 
processo prevê a realização de 14 sessões de grupo semanais e quinzenais com a duração de 
duas horas. As sessões têm como finalidade incentivar a dinâmica de grupo, conhecer um 
pouco mais da vida de cada adulto e partilhar experiências de vida que possam conduzir ao 
“descortinar” de aprendizagens. Estas sessões organizam-se da seguinte maneira: 
 
1ª Sessão – Entrega da documentação em falta, assinatura do contrato 
(pagamento do imposto de selo) abordagem ao processo; 
Actividades: 
 “Apresento o meu par” – O objectivo desta actividade é o de dar a 
conhecer um pouco sobre a vida de cada adulto, evitando o 
constrangimento da apresentação directa. Formam-se grupos de dois, 
cada adulto formula um número de questões sobre determinados temas: 
família, profissão, experiência escolar / profissional, tempos livres, etc. 
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A actividade privilegia o diálogo, permite conhecer mais sobre cada 
adulto do que se estes tivessem de falar sobre si próprio perante o 
grupo, ajuda a quebrar o gelo e fomenta a partilha de experiências. 
 
2 ª Sessão – O objectivo das actividades desenvolvidas é a abordagem de temas 
do dia a dia de forma a fomentar o sentido crítico. É abordado o conceito de 
regra de três simples com base em determinados aspectos da vida quotidiana: 
uma receita, uma compra, etc. 
 Actividades: 
“Quem sou eu?” – Privilegia a reflexão sobre si próprio e fomenta a 
criatividade. O adulto tem de fazer uma apresentação sobre si com base 
em recortes de artigos de revistas e jornais que melhor caracterizem a 
sua personalidade, os seus ideais e gostos. A seguir o adulto terá de 
colar os artigos numa folha com a palavra “eu” tanto mais perto da 
palavra quanto maior a identificação do individuo pelo assunto. No 
final será feita uma discussão com base nas escolhas de cada indivíduo. 
 
“A minha fotografia” - Nesta sessão os indivíduos terão de se 
descrever com base naquelas especificidades que pensam ser 
característicos da sua pessoa Esta actividade tem como finalidade que o 
adulto trace um retrato em função da visão que tem sobre si próprio – 
fomenta a reflexividade e o auto-conceito; 
 
3ª Sessão – O objectivo é ir conhecendo mais sobre o adulto e, a ao longo das 
sessões ir desenvolvendo o distanciamento necessário relativamente à sua 
história de vida para fomentar a reflexão, o sentido crítico de si e do outro; 
Actividades: 
“O filme da minha vida” - Actividade que tem como intuito que o 
adulto faça uma breve retrospectiva da sua vida com base nos capítulos 
mais marcantes, as personagens intervenientes e as suas características.  
 
4ª Sessão – A finalidade desta sessão é fazer uma abordagem à comunicação 
não verbal e a outros conceitos presentes de maneira subtil em domínios do dia 
a dia e que tenham como base características do agregado ou da vida familiar. 
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Actividades:  
“A minha árvore genealógica” – Nesta actividade, que tive o prazer 
de dinamizar, o adulto tem de elaborar uma árvore genealógica com 
base em símbolos previamente estipulados (relativos ao sexo, estado 
civil, e grau de proximidade dos seus elementos).   
No final serão abordados os conceitos de média, moda e mediana com 
base em características dos elementos do agregado familiar (idade, 
peso, etc).  
“Rede de relações” – Preenchimento de uma grelha onde indica 
aquelas pessoas (membros da família ou não) com quem mais se 
relaciona, onde se relaciona, as aprendizagens que efectuou com essas 
pessoas e as aprendizagens que lhes transmitiu. 
 
5ª Sessão – Explicitação do referencial de competências-chave por parte dos 
Formadores nas respectivas quatro áreas; 
 
6ª Sessão – O objectivo desta sessão é fazer uma reflexão da experiência 
profissional do indivíduo com base nas diversas funções desempenhadas, as 
aprendizagens efectuadas e as recordações que destas lhe ficaram. 
Actividade: 
“A minha vida profissional” – O indivíduo preenche uma grelha com 
base nos seguintes critérios: a primeira experiência de trabalho e o que 
aprendeu nela e ainda conserva ate hoje, as profissões exercidas até a 
actualidade, as datas, as actividades realizadas, as aprendizagens 
efectuadas e os motivos de satisfação e insatisfação em cada uma delas. 
 
7ª Sessão – Nesta sessão é feita uma abordagem ao percurso formativo do 
adulto de forma a identificar certos os motivos das escolhas e as recordações e 
impressões dessas experiências. 
Actividade: 
“Ficha do participante” – O adulto preenche uma grelha com base 
nos seguintes critérios: o nível de escolaridade, os cursos que 
frequentou, as datas e instituições em que frequentou ditos percursos, o 
que mais lhe agradou / desagradou dessas experiências, as 
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aprendizagens efectuadas e as mudanças que estas provocaram na sua 
vida profissional, pessoal e social. Também são abordados os motivos 
que levaram ao abandono escolar antes da sua conclusão. 
 
8ª, 9ª e 10ª Sessões: Reconhecimento, por parte dos quatro Formadores, das 
diversas competências evidenciadas em cada área com base no dossier que foi 
sendo construído pelo adulto. São feitas sugestões aos adultos de 
enriquecimento dos portefólios. 
 
11ª e 12ª Sessões - O objectivo é promover o pensamento reflexivo tendo como 
base duas actividades que têm como base que o individuo se posicione perante 
o outro demonstrando o seu sentido de responsabilidade, decisão, participação 
e o exercício de cidadania.  
 Actividades: 
“A minha viagem de sonho” – Planear uma viagem de sonho tendo 
em atenção questões como os cuidados a ter relativamente à saúde, 
documentação, meios de comunicação e de domínio de língua (no caso 
de não saber falar a língua local), orçamento para a viagem e possíveis 
gastos, informação sobre o destino e as suas características 
(populacionais, geográficas, políticas, culturais, etc.), a escolha do 
percurso e os motivos da escolha. 
 
13ª Sessão – Entrega do portefólio. Preparação do adulto para a sessão de júri 
que formaliza o processo de validação e certificação das competências 
demonstradas. 
 
A construção do portefolio é feita com base nas narrativas resultantes das fichas de 
sessão e sempre em estreita ligação com as exigências do referencial de competências-chave, 
de forma a validar competências nas quatro áreas. O exercício de vinculação entre as fichas de 
actividade e o referencial é auxiliado pelo profissional de RVCC e os Formadores, que 
direccionam sempre o indivíduo no sentido de demonstrar as competências adquiridas. 
Algumas das sugestões podem relacionar-se, por exemplo, com a menção no portéfolio de 
questões ligadas ao uso da Internet ou computador quando o adulto refere os seus tempos 
livres, de forma a validar competências na área de “Tecnologias da Informação e 
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Comunicação”, ou à menção da associação de país quando o adulto refere a escola dos seus 
filhos, de forma a validar competências na área de cidadania e empregabilidade. 
 
 O processo de RVCC de nível secundário – Como se processa? 
 
A organização das sessões de RVCC de 
nível secundário são menos direccionadas 
que as de nível básico. As sessões prevêem 
a dinamização de dinâmicas de grupo, mas 
mais vinculadas para o desenvolvimento da 
reflexividade do que para a construção do 
portefólio.  
A construção do portefolio é desenvolvida 
essencialmente através da discussão do 
referencial, a reflexão sobre aspectos levantados por este e a exposição de exemplos práticos 
por parte dos Formadores e Profissionais. As sessões de grupo de nível secundário são 
organizadas da seguinte maneira: 
 
1ª Sessão – Apresentação do Profissional, assinatura do contrato, entrega e 
discussão da documentação em falta. Os adultos apresentam-se podendo haver 
o recurso a apresentação por pares.  
 
2 ª Sessão – Abordagem ao referencial de competências-chave com os 
Formadores – área de “Cidadania e Profissonalidade” 
 
3ª Sessão – Abordagem ao referencial de competências-chave com os 
Formadores – áreas de “Sociedade, Tecnologia e Ciência” e de “Cultura, 
Língua e Comunicação” 
4ª Sessão – Abordagem ao referencial com recurso a exemplos práticos. 
Entrega e preenchimento da grelha de apoio à construção do portefolio, que 
permite identificar os temas do referencial com diversas situações da vida. 
Início da actividade de desenvolvimento da autobiografia. 
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5ª Sessão – Sessão de exploração dos temas de vida presentes na autobiografia 
e nas grelhas construídas à luz do referencial. 
 
6ª Sessão – Entrega das autobiografias com as sugestões do Profisional e dos 
Formadores. Encaminhamento de adultos para sessões individuais com os 
Formadores de forma a fazer sugestões e vislumbrar os pontos fortes de 
desenvolvimento do portefólio. 
 
7ª Sessão – Sugestões de exploração do portefólio com os Formadores e o 
Profissional de RVCC. 
 
8ª Sessão – Sugestões de exploração do portefólio com os Formadores e o 
Profissional de RVCC. 
  
9ª Sessão – Sugestões de exploração do portefólio com os Formadores e o 
Profissional de RVCC. 
 
10ª Sessão – Entrega dos portefólios e preparação do adulto para a sessão de 
júri que formaliza o processo de validação e certificação das competências 
demonstradas. 
 
É de salientar que a conclusão do portefólio (que no nível básico quer no nível secundário) 
não tem necessariamente de obedecer à temporalidade das sessões, sendo que a validação das 
áreas de competência necessárias poderá ser atingida após a conclusão das sessões. 
 
Formações complementares: 
Se o adulto não tiver adquirido, a longo da sua experiência de vida, as competências 
que se requer evidenciar para concluir o processo, ou se precisar de aprofundar algum tipo de 
saber, é possível frequentar acções de formação para o auxiliar (é usual os adultos 
manifestarem dificuldades em validar as áreas de TIC e / ou competências na Língua 
Estrangeira). Estas acções podem ser garantidas pelos Formadores do CNO ou procuradas no 
exterior. O adulto pode também ser aconselhado a ponderar a hipótese de encaminhamento 
para um curso de Educação e Formação, Profissional ou de Aprendizagem. 
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4.4.3 - Os referenciais de competências-chave:  
Para a validação de uma competência, a reflexão sobre a experiência de vida deve ser 
feita com base na sua articulação com um referencial teórico.  
Os referenciais de competências-chave (básico e secundário) foram cuidadosamente 
elaborados por um grupo de especialistas em diversas áreas, com o intuito de privilegiar a 
aquisição de aprendizagens em contextos variáveis de situações de vida. São pensados para 
permitir uma transição entre daqueles que frequentaram um processo de RVCC básico e se 
preparam para encetar um processo de secundário, estão organizados com base na 
adaptabilidade e flexibilidade. 
 
 Nível Secundário: 
O referencial de competências-chave para o nível secundário é composto por 88 
competências distribuídas pelas três áreas de competências. O adulto deve validar, no 
mínimo, duas das competências referentes a cada um dos núcleos geradores das três áreas, 
perfazendo no fim do processo 44 competências.  
 
Cidadania e Profisionalidade14 
Área transversal que se debruça sobre a adquisição 
de saberes de cidadania democrática. Engloba em si 
as outras duas áreas de competências, atribuindo-
lhes sentindo. 
Integra 8 núcleos geradores 
A cada um dos quais competem quatro temas 
diferentes dentro de um contexto privado, contexto 
profissional, contexto institucional e contexto 
macro-estrutural. 
 
Total de 32 competências 
Mínimo de competências a validar: 16  
 
 
 
                                               
14 Figura extraídas de Referencial de Competências-chave para o nível Secundário, DGFV 
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Sociedade Tecnologia e Ciência e Cultura Língua e Comunicação15 
 
 
Áreas de actuação conjunta, articulam-se, debruçando-se 
sobre os mesmos temas. No entanto a validação de 
competências será feita separadamente e em função da 
especificidade de cada área. 
 
 
Cada área integra 7 núcleos geradores num total de 14 
A cada um dos quais competem quatro temas diferentes 
dentro de um contexto privado, contexto profissional, 
contexto institucional e contexto macro-estrutural. 
 
Conformam um total de 56 competências 
Mínimo de competências a validar: 28 (14 dentro de cada área) 
 
 
  
 
Nível Básico: 
 
O referencial de competências-chave para o nível básico é composto por quatro áreas 
de competências, cada área é composta por quatro núcleos de competências e a sua validação 
dependerá do cumprimento determinados critérios. 
O formador de cada área em conjunto com o profissional de RVCC deverão ter em 
atenção se o adulto vai evidenciando esses critérios e direccioná-lo no sentido de descrever 
e/ou desenvolver meios para a sua validação. O seguinte quadro é uma adaptação dos critérios 
de evidência afectos ao referencial de competências-chave de nível básico. 
 
 
                                               
15 Figuras extraídas de Referencial de Competências-chave para o nível Secundário, DGFV 
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Oralidade 
Interpretar e produzir enunciados orais adequados a 
diferentes contextos e ser capaz de fundamentar 
opiniões 
Leitura 
Interpretar textos de carácter informativo, reflexivo, 
argumentativo e literário 
Escrita 
Produzir textos, respeitando diferentes técnicas e 
finalidades específicas 
Linguagem e 
Comunicação 
Linguagem não verbal 
Interpretar e produzir linguagem não verbal adequada a 
finalidades e contextos diversos 
Operar em segurança 
equipamento tecnológico (PC) 
Respeitar as regras de segurança de utilização do 
equipamento 
Utilizar folhas de cálculo 
Inserir números, fórmulas lógicas e texto em células, 
criar gráficos, importar imagens para a folha de 
cálculo, adicionar limites e cores 
Utilizar programas de 
processamento de texto e 
apresentação de informação 
Criar e formatar documentos; inserir texto, imagens, 
tabelas, página, cabeçalho, rodapé; utilizar corrector 
ortográfico e temporização de diapositivos  
Tecnologias 
da 
Informação e 
Comunicação 
Usar Internet para obter e 
transmitir informação 
Identificar vocabulário usado na Internet; efectua 
pesquisas; envia/recebe mensagens; cria sites e insere 
textos e imagens; utiliza ficheiros FTP para 
transferências 
Organização política dos 
estados democráticos 
Demonstrar competência para o trabalho, entendimento 
e liderança em grupo 
Organização económica dos 
estados democráticos 
Competências de adaptabilidade e flexibilidade 
profissionais 
Educação/formação, profissão 
trabalho/emprego 
Demonstrar competências que favorecem a procura de 
educação/formação ao longo da vida 
Cidadania e 
Emprega- 
bilidade  
Ambiente e saúde Revelar competências de relacionamento interpessoal 
Procedimentos matemáticos 
Interpreta, organiza, analisa, comunica informação com 
recurso a procedimentos matemáticos;  
Resolução de problemas 
matemáticos 
Realiza cálculos nas diversas situações e contextos do 
dia-a-dia 
Uso de conexões matemáticas 
em contextos da vida 
Utilizar instrumentos e processos matemáticos; 
interpretação de resultados e apresentação conclusões 
Matemática 
para a Vida 
Raciocínio matemático 
indutivo e dedutivo 
Interpretar o espaço físico enquadrando-o num modelo 
matemático 
 
ÁREAS COMPETÊNCIAS  EVIDENCIAS 
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4.6.2 – A importância do Profissional de RVCC e dos Formadores:  
  
 Aos Formadores e, em especial, ao Profissional de RVCC cabe importante papel de 
tornar visíveis saberes que, de outra forma, poderiam ser ignorados por parte dos adultos. Ao 
Profissional cabe a função de elaborar os instrumentos necessários para auxiliar o adulto no 
“descortinar” das competências, por vezes ocultos pelas lógicas repetitivas do quotidiano. 
 É comum os adultos afirmarem desconhecer que possuíam determinadas 
competências, ou que determinado saber pudesse ser encarado como uma competência valida 
para o exercício de determinadas tarefas. As actividades desenvolvidas nas sessões 
conjuntamente com o auxílio das sugestões dos Formadores e dos profissionais podem ser 
reveladores no sentido de relembrar experiências que os adultos já não encaravam como uma 
aprendizagem, mas sim como um acto rotineiro, ou mesmo sem sentido. 
 Por outro lado, também é comum os adultos argumentarem que o processo foi 
extremamente enriquecedor em termos de auto-conceito e valorização, e que os ajudou a 
desenvolver autodidactismo motivando-os até a encetar novas aprendizagens. Neste aspecto é 
de salientar o papel do Profissional pois este tem a função de estar sempre atento à evolução 
de cada adulto, apontando os seus pontos fortes e motivando-o no sentindo de desenvolver 
uma narrativa coesa onde possa evidenciar as aprendizagens acumuladas. 
 Cabe salientar que, tendo em consideração estes aspectos, o Profissional deve possuir 
capacidades técnicas e humanas que lhe permitam estabelecer uma relação de proximidade e à 
vontade com o adulto e ser compreensivo e receptivo face às histórias de vida. É essencial que 
este se sinta capaz de partilhar as suas experiências de vida, de forma a poderem ser 
trabalhadas no portefólio com alguma intensidade, receptivo a captar as sugestões e a fazer 
sugestões e a esclarecer dúvidas. 
 O profissional deve ser também um elo de ligação entre o adulto e o referencial, 
desmistificando-o, deve ser o mediador dos adultos no sentido de elaborar os contactos 
necessários com os Formadores para marcar sessões individuais, diagnosticar possíveis 
necessidades de formação ou de um acompanhamento mais personalizado e defender os 
interesses do adulto no sentido de tratar das ocorrências necessárias à elaboração do processo 
(actualizar a evolução do processo do adulto na base de dados, elaborar o contrato de 
formação, tratar dos certificados). O Profissional e os Formadores devem trabalhar em estreita 
colaboração de forma a acompanhar a evolução dos portefólios, discutir possíveis sugestões 
de desenvolvimento e enriquecimento do portefólio considerando o seu conhecimento sobre 
as histórias de vida do indivíduo e a sua centralidade no processo. 
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4. 7 - O Portefólio Reflexivo de Aprendizagens: 
 
 
A construção do PRA é feita na interacção do adulto com o Profissional de RVCC e os 
Formadores de cada área. Como foi dito anteriormente o portefólio pretende evidenciar as 
competências adquiridas pelos adultos ao longo da sua vida em situações experiências.  
 Neste sentido pode-se afirmar que o portefolio é o resultado da reflexão feita sobre a 
história de vida de cada indivíduo em confronto com as exigências do referencial de 
competências-chave. Mas porque falamos em exigências? De facto os referenciais são 
exigentes, pois requerem que o indivíduo seja capaz de comprovar, através de narrativas a 
aquisição de vários tipos de competências nas áreas a validar. Apesar da sua flexibilidade, o 
modelo é complexo, e requer um estudo prévio aprofundado, tanto por parte dos Profissionais 
e Formadores que o vão explicitar, como por parte do adulto que vai encetar o processo para 
desta forma conseguir traçar um plano mental das experiências a narrar e de como de narrá-
las.  
É necessário entender o referencial para poder construir um portefólio consentâneo 
com as exigências do processo e conseguir assim evidenciar as competências adquiridas ao 
longo da vida. Nem todas as pessoas conseguem corresponder ao processo não evidenciando 
as competências requeridas, por vezes estas lacunas podem passar despercebidas durante o 
processo de triagem e encaminhamento, quando isto acontece o individuo pode e é 
aconselhado no sentido de ser encaminhado para um outro tipo de percurso formativo onde 
possa desenvolver aprendizagens.  
 A opinião geral argumenta e critica a facilidade do processo, mas para quem está 
envolvido de perto com o processo torna-se claro que este não é um processo fácil e que exige 
muito envolvimento por parte dos adultos, por vezes a falta de envolvimento pode ser factor 
para o abandono ou não conclusão do processo. Os portefólios acabam por ser verdadeiras 
“teses” de vida, onde se expõem não só experiências mas também se formulam opiniões, 
sugestões, questões e, como todo processo de descobrimento (neste caso descobrimento de si 
próprio no mundo) é reflexivo. 
Muitos argumentaram que é a validade social do processo que o põe em causa, visto 
este conduzir a um nível de escolaridade quando não existe uma verdadeira aprendizagem, no 
entanto é impossível negar que estes adultos tenham conseguido adquirir ao longo da sua vida 
saberes que também se adquirem na escola, no trabalho, na sociedade, na família, etc,. E se há 
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algo que tem de ser considerado é que este é um processo que, por ser andragógico, centra-se 
na capacidade do adulto em reflectir sobre as suas experiências formando pontos de vista. 
Afinal, não é para isso que a escola forma? Para dotar a sociedade de cidadãos atentos e 
providos de sentido crítico de forma a serem actores na construção do mundo? 
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Conclusão – Impressões sobre o processo: 
 
  
A massificação da educação ocorrida nas últimas três décadas do século XX em 
Portugal foi sem dúvida positiva para o nosso país, no entanto não foi acompanhada de uma 
escolarização/educação alargada que chegasse a todas as camadas da população, sendo que as 
gerações mais velhas não possuíam alternativas adequadas que se representassem atractivas 
para aceder a processos de qualificação. Assim, se por um lado os números no que se refere à 
escolarização dos jovens continuam a não ser os desejados, por outro lado não se 
configuravam alternativas para estas populações depois de se inserirem no mercado de 
trabalho (à excepção do ensino recorrente) e que as alternativas existentes eram procuradas 
por indivíduos que apresentavam, de partida, níveis satisfatórios de qualificação. O que 
encontramos é que, apesar da maior escolarização dos jovens portugueses, continuamos a ter 
taxas de activos pouco escolarizados bastaste elevadas. 
No que se refere ao ensino em Portugal este tem seguido sempre um caminho muito 
generalista, sendo que as alternativas mais profissionalizantes não têm sido encaradas pelos 
jovens como uma alternativa viável para a prossecução de estudos. O que parece é que os 
jovens acabam por apostar em vias generalistas de conclusão do ensino secundário, quer 
porque as alternativas profissionalizantes não se configuram o atractivas suficiente quer 
porque os jovens não estão dispostos a investir em mais três anos de escolaridade quando 
existe uma necessidade imediata de inserção no mercado de trabalho. Por outro lado, verifica-
se que é nos jovens que possuem o nível secundário de escolaridade que as taxas de 
desemprego são mais altas, o que poderá ser explicado precisamente por esta preponderância 
das vias generalistas em detrimento de vias profissionalizantes que garantam uma maior 
inserção no mercado de trabalho. Portugal é dos países da Europa onde se opta menos por 
vias profissionalizantes de conclusão de secundário, em alguns países estas vias chegam a 
mesmo a abranger o mesmo número de jovens que as vias generalistas.  
Torna-se então importante para a educação em Portugal reconhecer a necessidade de 
um investimento na profissionalização que garante uma melhor preparação para o mercado de 
trabalho mas que, ao mesmo tempo, é uma via que permite aos adultos a “reciclagem” de 
conhecimentos, podendo circular entre o mercado de trabalho e o sistema formativo para uma 
actualização de saberes. 
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À par destes fenómenos temos a aceitação da experiência (profissional, pessoal e 
social) como lugar de aquisição de competências válidas a serem legitimadas à luz das novas 
exigências do mercado de trabalho e que permitam a progressão na aquisição de novas 
aprendizagens. A não conclusão de um percurso escolar não deve representar que o adulto 
perdeu a oportunidade de reinserir-se no sistema educativo/formativo e muito menos que este 
não possui saberes e competências que lhe permitam ma mobilidade ascendente na carreira. 
As novas directrizes no que se refere a politicas sociais e educativas conferem à educação e 
formação de adultos um papel primordial para a coesão social, quer pela sua estreita ligação 
com o crescimento económico, quer pelo papel que esta pode assumir na emancipação dos 
adultos para o exercício de uma participação e cidadania activas. 
As lógicas de inércia profissional encetadas por muitos adultos que não encontram 
maneiras de mobilizar-se pelo mercado de trabalho, quer de forma vertical quer de forma 
horizontal, representam uma perda da auto-estima e de um sentido de iniciativa face a práticas 
de autoconstrução e enriquecimento pessoal. São estes adultos o alvo mais fácil do 
desemprego e do desemprego de longa duração, cuja falta de engajamento em processos de 
modernização e de acompanhamento das tendências inovadoras dos perfis profissionais 
podem torná-los pouco desejáveis em termos de empregabilidade. É dentro deste contexto que 
surgem os processos de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências, que 
pretendem valorizar as experiências angariadas pelo adulto em contextos não-formais e 
informais de aprendizagens como fontes de saber válidas à luz de um diploma escolar ou de 
certificação profissional. Estes processos representam o esforço político em reconhecer nos 
recursos humanos um valor que vai para além das escolhas escolares feitas nas primeiras fases 
da vida, privilegiando assim a experiência pessoal e profissional e as histórias de vida, assim 
como a valorização de um novo conjunto de competências (de carácter relacional, social, 
comunicacional, etc.) como uma importante mais-valia para a nova economia. 
A implementação de processos de RVCC, que funcionam em Portugal desde 1999, é o 
produto da aceitação dos novos desafios que se colocam à sociedade portuguesa, 
principalmente no que diz respeito ao quadro de exigências comunitárias, como meios que 
permitam a qualificação dos activos portugueses mas, acima de tudo, meios que estimulem o 
desejo por mecanismos de aprendizagem ao longo da vida, como vias para o enriquecimento 
pessoal e a inclusão social. 
Inicialmente a rede de centros de reconhecimento, validação e certificação de 
competências trabalhavam isoladamente, sendo responsabilidade da ANEFA, dependiam 
essencialmente da divulgação por outras instâncias (centros de emprego, sindicatos, centros 
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empresariais, etc). Em 2005, os Centros Novas Oportunidades vieram formalizar a vontade 
política em incrementar as qualificações dos activos portugueses, estabelecendo metas de 
sucesso com via a dar resposta às diversas exigências de qualificação e corresponder ao plano 
de acção comunitário para o crescimento e o emprego, estabelecido na Agenda de Lisboa. 
Os centros Novas Oportunidade abrangem ofertas formativas direccionadas 
principalmente para os adultos que abandonaram precocemente o sistema de ensino, mas 
assumem também um papel de informação relativamente a outras populações, como jovens a 
procura de ofertas formativas ou de vias alternativas ao ensino formal / geral, oferecendo 
apoio no sentido de melhor encaminhar estes jovens para as entidades competentes. Os 
centros Novas Oportunidade formalizam o processo de RVCC, possuindo um grupo de 
profissionais especializados para o acompanhamento de adultos no “descortinar” de 
competências que lhes permitam formalizar o percurso de experiências adquiridas numa 
certificação de nível escolar básico ou secundário. 
O que me foi possível verificar durante o tempo de estágio é que existe uma situação 
de partida e uma situação de chegada bastante consentâneas. Os adultos que encetam os 
processos afirmam fazê-lo, no caso dos desempregados, para uma melhor empregabilidade e 
para não perderem hábitos de cumprimento de horário, responsabilidade para consigo e para 
comos outros; no caso dos empregados estes afirmam uma vontade de poder vir a progredir 
na carreira, e mesmo no caso dos adultos que são encaminhados a partir das suas chefias ou 
que encetam o percurso com um nível de motivação menos elevado, estes afirmaram ter 
desenvolvido um interesse acrescido ao longo do processo, assim como que este contribuiu 
para uma valorização pessoal, uma maior auto-estima e auto-conceito. Estes fenómenos 
parecem ser mais evidentes no caso das mulheres, talvez porque estas sofram mais com o 
desemprego e as dificuldades de conciliação entre vida familiar, profissional; alguns estudos 
apontam que é precisamente na população feminina que se verifica uma maior 
empregabilidade após a conclusão do processo. 
No geral, os adultos concluem o processo bastante satisfeitos em termos pessoais e 
com a ideia de que este trará consequências positivas, se não a nível profissional a curto 
prazo, pelo menos a longo prazo. Alguns adultos afirmam pensar em continuar o seu processo 
formativo e encetar outras medidas, como um novo processo de RVCC de nível secundário, 
um curso EFA ou o processo de entrada na Universidade ao abrigo da lei que contempla os 
adultos maiores de 23 anos. 
Independentemente do sucesso do processo no que se refere as metas afixadas (um 
milhão de activos certificados até 2010) parece, a quem tem a oportunidade de conhecer estes 
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processos por dentro, que a grande conquista não se encontra nas melhorias estatísticas 
relativas à qualificação, mas ao grande feito que é alertar os adultos para a necessidade de 
uma aquisição de aprendizagens ao longo das várias fases da vida. Conseguir incutir em um 
milhão de activos a ideia de que é importante fazer uma actualização e reciclagem dos saberes 
adquiridos e empreender uma constante reflexão acerca das experiências com vias a tornar-
nos cidadãos mais activos, quer no contexto comunitário quer no contexto profissional, é um 
processo bem mais complexo mas muito mais útil em termos sociais do que a mera 
certificação de saberes.  
E se bem que este processo não assenta numa verdadeira aquisição de novos saberes, 
este alerta para a reflexão sobre saberes já adquiridos, os adultos acabam por “apreender a 
aprendizagem” mais do que efectuar uma nova aprendizagem. Assim quase que apetece 
afirmar que, para estes adultos, a expressão “aprender compensa” não será tão voltada para o 
futuro como o é para o passado, pois ainda não é clara a relação entre estes processos têm com 
uma possível progressão profissional como o é o facto de que as aprendizagens já se 
encontravam nas estruturas internas dos indivíduos, só não tinham sido certificados à luz de 
um processo reflexivo. Neste sentido, o que poderá compensar é “apreender a aprendizagem”. 
Tendo em atenção os efeitos que estes processos têm tido nos adultos que a eles 
recorrem, parece ser nas vertentes de valorização e emancipação pessoal com vias a uma 
coesão social, que se encontra a chave para uma futura, embora progressiva e lenta, 
modernização empresarial e dos recursos humanos de que Portugal tanto precisa. 
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